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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Lei n.° 66/2015
de 6 de julho

Terceira alteragdo ao Decreto-Lei n.° 27-C/2000, de 10 de margo,
trigésima sexta alteragdo ao Regime Geral das Instituicdes de
Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei
n.° 298/92, de 31 de dezembro, quinta alteragao ao Decreto-Lei
n.° 454/91, de 28 de dezembro, simplificando e padronizando o
comissionamento de contas de depésito a ordem, e primeira
alteracéo a Lei n.° 23-A/2015, de 26 de margo.

A Assembleia da Republica decreta, nos termos da
alinea c) do artigo 161.° da Constitui¢do, o seguinte:

Artigo 1.°
Objeto
1 — A presente lei altera:

a) O Decreto-Lei n.° 27-C/2000, de 10 de margo, que
cria o sistema de acesso aos servicos minimos bancarios,
consagrando a disponibilizac¢do dos servigos minimos ban-
carios pelas instituigdes de crédito que disponibilizam ao
publico os servicos que integram os servigos minimos
bancarios e alterando as respetivas restri¢des de acesso;

b) O Regime Geral das Institui¢des de Crédito e Socie-
dades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 298/92,
de 31 de dezembro, instituindo a obrigacdo de envio, pelas
institui¢des de crédito, de uma fatura-recibo discriminativa
de todas as comissodes e despesas cobradas no ambito da
conta de deposito a ordem, no ano civil anterior;

¢) O Decreto-Lei n.° 454/91, de 28 de dezembro, que
estabelece normas relativas ao uso do cheque, atribuindo
ao sacador a responsabilidade por todas as comissdes e
despesas associadas a devolugdo de cheque;

d) A Lei n.° 23-A/2015, de 26 de margo, que transpde as
Diretivas 2014/49/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 16 de abril, relativa aos sistemas de garantia de depdsitos, e
2014/59/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de
maio, alterando o Regime Geral das Institui¢oes de Crédito e
Sociedades Financeiras, a Lei Orgéanica do Banco de Portugal,
o Decreto-Lei n.° 345/98, de 9 de novembro, o Codigo dos
Valores Mobiliarios, o Decreto-Lei n.° 199/2006, de 25 de
outubro, e a Lei n.° 63-A/2008, de 24 de novembro.

2 — A presente lei estabelece, ainda, os requisitos a que
deve obedecer a cobranga de comissdes e despesas pelas
institui¢des de crédito, devidas pela prestacdo de servigos
aos clientes.

Artigo 2.°

Alteracio ao Decreto-Lei n.° 27-C/2000, de 10 marg¢o

Os artigos 1.°, 2.°, 4.°, 4.°-A, 4.°-B, 4.°-C, 4.°-D, 5.,
7.°-A e 7.°-B do Decreto-Lei n.° 27-C/2000, de 10 marco,
que cria o sistema de acesso aos servigos minimos ban-
carios, alterado pela Lei n.° 19/2011, de 20 de maio, e
pelo Decreto-Lei n.° 225/2012, de 17 de outubro, que o
republica, passam a ter a seguinte redagdo:

“Artigo 1.°

[o]

1 — E instituido o sistema de acesso, pelas pessoas
singulares, aos servi¢os minimos bancarios, nos termos
e condi¢des deste diploma.
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1 — As pessoas singulares podem aceder aos servi-
¢os minimos bancérios previstos na alinea @) do n.° 2
do artigo anterior, através da abertura de uma conta de
servicos minimos bancarios em institui¢do de crédito
a sua escolha ou, nos casos em que ja sejam titulares
de uma conta de deposito a ordem, da conversdo dessa
conta em conta de servigos minimos bancarios, nos
termos e condi¢des previstos neste diploma.

2

3 — As instituigdes de crédito utilizam, para efeitos
de abertura de conta de servigos minimos bancarios e
da conversdo de conta de dep6sito a ordem em conta de
servigos minimos bancarios, documentos contratuais e
impressos que facam expressa alusdo a sua finalidade,
mediante a inclusdo, em lugar de destaque, da expressdo
“Servi¢os minimos bancarios”, e deles dando copia ao
titular da conta.

Artigo 4.°
]

1 — A abertura de conta de servigos minimos ban-
carios depende da celebragdo de contrato de depdsito a
ordem junto de uma instituicdo de crédito que disponi-
bilize, ao publico, os servigos que integram os servigos
minimos bancérios, pelo interessado que ndo seja titular
de outra conta de depdsito a ordem.

3 — As instituigdes de crédito, previamente a decla-
racdo referida no niumero anterior, prestam informagéo
ao interessado mediante comunicagdo em papel ou nou-
tro suporte duradouro sobre:

4 — Para além das situagdes previstas na lei e nos
regulamentos em vigor, as institui¢des de crédito apenas
podem recusar a abertura de conta de servigos minimos
bancérios se:

a) A data do pedido de abertura de conta, o interes-
sado for titular de uma ou mais contas de depdsito a
ordem em institui¢cdo de crédito, salvo no caso previsto
no n.° 3 do artigo 4.°-B;

b) O interessado recusar a emissdo da declaracdo
prevista no n.° 2;

¢) As entidades gestoras dos sistemas de funciona-
mento dos cartdes de crédito e débito, no ambito da
consulta prevista no n.° 2, confirmarem a existéncia
de cartdo de débito ou de crédito em nome do interes-
sado.

5 — Em caso de recusa da abertura de uma conta
de servigos minimos bancarios, as instituicdes de cré-
dito informam imediatamente o interessado, mediante
comunica¢do em papel ou noutro suporte duradouro,
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e de forma gratuita, sobre os motivos que justificaram
aquela recusa.

6 — E expressamente vedado as institui¢des de cré-
dito:

1 — O acesso aos servigos minimos bancarios através
da conversdo de conta de depdsito a ordem ja exis-
tente em conta de servigos minimos bancarios depende
da solicitacdo do interessado, podendo concretizar-se
atraveés:

a) Do encerramento da conta de depdsitos a ordem
domiciliada em outra institui¢do de crédito e abertura
de conta de servigos minimos bancarios junto de uma
institui¢do de crédito, mediante celebragdo do respetivo
contrato de depdsito a ordem; ou

b) Da conversao direta da conta de depdsito a ordem
em conta de servicos minimos bancarios, mediante a
celebracdao de aditamento ao contrato de depdsito a
ordem existente.

2 — A conversdo de conta de depdsito a ordem em
conta de servigos minimos bancarios ndo pode acarretar
custos para os respetivos titulares.

L —

2 — Quando seja solicitada a contitularidade de conta
de servicos minimos bancarios, seja no momento de
abertura ou da conversdo de conta, seja em momento
posterior, a instituicdo de crédito pode legitimamente
recusar a abertura de conta, a sua conversao ou o adita-
mento de novos titulares caso uma das pessoas singula-
res que tenha solicitado a contitularidade ndo retna os
requisitos previstos no artigo 4.°.

3 — Sem prejuizo do previsto nos numeros anterio-
res, a pessoa singular que seja titular de outra conta de
deposito pode aceder aos servicos minimos bancarios
desde que um dos contitulares da conta de servigos
minimos bancarios seja uma pessoa singular com mais
de 65 anos ou dependente de terceiros.

4 — Para efeitos do disposto neste artigo, considera-
-se dependente de terceiros aquele que apresente um
grau de invalidez permanente, devidamente comprovado
pela entidade competente, igual ou superior a 60 %.

Artigo 4.°-C
[...]

1 — As institui¢des de crédito disponibilizam os ser-
vicos elencados na alinea @) do n.° 2 do artigo 1.°.

2 — Na prestagdo de servicos minimos bancarios,
as institui¢des de crédito observam as condigdes legal
e regulamentarmente estabelecidas, nomeadamente em
matéria de deveres de informag@o, e respeitam os mes-
mos padrdes de qualidade e eficiéncia que sdo exigidos
para a prestacdo dos servigos bancarios em causa a
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pessoas singulares que ndo se encontrem abrangidas
por este sistema.

3 — As instituigdes de crédito ndo podem atribuir
aos servigos prestados ao abrigo do presente diploma
caracteristicas especificas que resultem em condigdes
mais restritivas para a sua utilizagdo do que as existentes
nos mesmos servi¢os quando prestados fora do ambito
do presente diploma.

A

Artigo 4.°-D
[..]

As institui¢des de crédito ndo podem oferecer, explicita
ou implicitamente, quaisquer facilidades de descoberto
associadas as contas de servigos minimos bancarios, nem
permitir a ultrapassagem de crédito em contas de servigos
minimos bancérios.

Artigo 5.°
[ood]

1 — As institui¢des de crédito podem resolver o con-
trato de deposito depois de decorrido, pelo menos, um
ano apos a abertura ou conversao de conta de deposito &
ordem em conta de servigos minimos bancarios se, nos
seis meses anteriores, essa conta apresentar um saldo
médio anual inferior a 5 % da remunera¢do minima
mensal garantida e ndo tiverem sido realizadas quaisquer
operagdes bancarias nesse mesmo periodo de tempo.

3 — Caso exercam o direito conferido pelo disposto
no n.° 1, as instituicdes de crédito estdo obrigadas a
proceder a devolugdo do saldo depositado na conta de
servicos minimos bancarios aos respetivos titulares, ndo
lhes podendo exigir o pagamento de quaisquer comis-
sOes, despesas ou outros encargos.

4 — As instituigdes de crédito podem igualmente
resolver o contrato de deposito celebrado ou alterado ao
abrigo deste diploma se, durante a respetiva vigéncia,
verificarem que o titular da conta de servigos minimos
bancarios possui uma outra conta de deposito a ordem
em institui¢do de crédito, salvo no caso previsto no n.° 3
do artigo 4.°-B.

5 — Caso ocorra a situagdo descrita no nimero an-
terior, as institui¢des de crédito podem exigir do titular
da conta de servigos minimos bancarios, se a ele houver
lugar, o pagamento das comissdes e despesas habitu-
almente associadas a prestagdo dos servigos entretanto
disponibilizados nos termos da alinea @) do n.° 2 do
artigo 1.°.

6 — As instituicOes de crédito notificam o titular
da conta de servicos minimos bancarios da resolugdo
do contrato de depdsito com fundamento na situacéo
prevista no n.° 4 e, sendo caso disso, da exigéncia de
pagamento das comissdes e despesas referidas no nu-
mero anterior, com, pelo menos, 30 dias de antecedéncia
a contar da data prevista para a resolugdo, mediante
comunicac¢do em papel ou noutro suporte duradouro.

Artigo 7.°-A
[...]
1 — (Revogado).



4620

2 — As instituigdes de crédito devem:

Artigo 7.°-B
[.]

Os servigos da seguran¢a social devem comunicar
as pessoas singulares a existéncia de servigos minimos
bancarios e respetivas condi¢des de acesso, de forma
clara e percetivel, através dos meios de comunicagio e
publicita¢do habitualmente utilizados, sendo a referida
divulgacdo obrigatoria no momento do requerimento
das respetivas prestagdes sociais.”

Artigo 3.°
Norma revogatéria

Sao revogados o artigo 7.°, incluindo o respetivo anexo,
e o n.° 1 do artigo 7.°-A do Decreto-Lei n.° 27-C/2000,
de 10 de margo, alterado pela Lei n.° 19/2011, de 20 de
maio, e pelo Decreto-Lei n.° 225/2012, de 17 de outubro,
que o republica.

Artigo 4.°
Alteracao ao Decreto-Lei n.® 298/92, de 31 de dezembro

O artigo 77.° do Regime Geral das Institui¢cdes de Cré-
dito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei
n.° 298/92, de 31 de dezembro, alterado pelos Decretos-Leis
n.”*246/95, de 14 de setembro, 232/96, de 5 de dezem-
bro, 222/99, de 22 de junho, 250/2000, de 13 de outubro,
285/2001, de 3 de novembro, 201/2002, de 26 de setembro,
319/2002, de 28 de dezembro, 252/2003, de 17 de outu-
bro, 145/2006, de 31 de julho, 104/2007, de 3 de abril,
357-A/2007, de 31 de outubro, 1/2008, de 3 de janeiro,
126/2008, de 21 de julho, e 211-A/2008, de 3 de novembro,
pela Lei n.° 28/2009, de 19 de junho, pelo Decreto-Lei
n.° 162/2009, de 20 de julho, pela Lei n.® 94/2009, de 1 de
setembro, pelos Decretos-Leis n.*317/2009, de 30 de ou-
tubro, 52/2010, de 26 de maio, e 71/2010, de 18 de junho,
pela Lei n.° 36/2010, de 2 de setembro, pelo Decreto-Lei
n.° 140-A/2010, de 30 de dezembro, pela Lei n.® 46/2011,
de 24 de junho, pelos Decretos-Leis n.”88/2011, de
20 de julho, 119/2011, de 26 de dezembro, 31-A/2012,
de 10 de fevereiro, e 242/2012, de 7 de novembro, pela
Lein.® 64/2012, de 20 de dezembro, e pelos Decretos-Leis
n.**18/2013, de 6 fevereiro, 63-A/2013, de 10 de maio,
114-A/2014, de 1 de agosto, 114-B/2014, de 4 de agosto,
e 157/2014, de 24 de outubro, ¢ pelas Leis n.* 16/2015,
de 24 de fevereiro, e 23-A/2015, de 26 de margo, que o
republica, passa a ter a seguinte redagdo:

“Artigo 77.°
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8 — As institui¢des de crédito ficam obrigadas a
enviar anualmente, no més de janeiro, uma fatura-
-recibo, sem qualquer custo, discriminando todas as
comissdes e despesas associadas a conta de deposito
a ordem suportadas no ano civil anterior, ao seu res-
petivo titular.

9 — A fatura-recibo referida no numero anterior
designa uma declaracdo global recapitulativa de to-
das as comissdes e despesas associadas a conta de
depdsito a ordem, ndo prejudicando as obrigagdes
de faturacdo e declarativas previstas na legislacdo
fiscal.”

Artigo 5.°
Alteracio a Lei n.° 23-A/2015, de 26 de marg¢o

O artigo 14.°da Lein.® 23-A/2015, de 26 de margo, que
transpde as Diretivas 2014/49/UE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 16 de abril, relativa aos sistemas de ga-
rantia de depositos, e 2014/59/UE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 15 de maio, alterando o Regime Geral
das Instituigoes de Crédito e Sociedades Financeiras, a Lei
Organica do Banco de Portugal, o Decreto-Lei n.° 345/98,
de 9 de novembro, o Codigo dos Valores Mobilidrios,
o Decreto-Lei n.° 199/2006, de 25 de outubro, e a Lei
n.° 63-A/2008, de 24 de novembro, passa a ter a seguinte
redacdo:

“Artigo 14.°

2 —

22 — O dispostonos n.* 1 e 3 a 7 do artigo 145.°-AU
do Regime Geral das Institui¢des de Crédito e Socieda-
des Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.® 298/92,
de 31 de dezembro, tem natureza clarificadora e inter-
pretativa dos regimes legais em vigor.”

Artigo 6.°
Alteragao ao Decreto-Lei n.’ 454/91, de 28 de dezembro
O artigo 1.°-A do Decreto-Lei n.° 454/91, de 28 de de-
zembro, que estabelece normas relativas ao uso do cheque,

alterado pelos Decretos-Leis n.”316/97, de 19 de novem-
bro, 323/2001, de 17 de dezembro, e 83/2003, de 24 de
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abril, e pela Lei n.° 48/2005, de 29 de agosto, passa a ter
a seguinte redacao:
“Artigo 1.°-A
[.]

B

4 — Todas as comissdes e despesas associadas a
devolugdo de cheque constituem um encargo exclusivo
do sacador.”

Artigo 7.°

Requisitos para a cobranca de comissdes e despesas

As comissoes e despesas cobradas pelas instituicdes de
crédito tém de corresponder a um servico efetivamente
prestado.

Artigo 8.°
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 90 dias apds a sua
publicacao.

Aprovada em 15 de maio de 2015.

A Presidente da Assembleia da Republica, Maria da
Assungdo A. Esteves.

Promulgada em 25 de junho de 2015.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ANiBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 29 de junho de 2015.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.

Lei n.° 67/2015
de 6 de julho

Altera o Codigo do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas
Singulares, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 442-A/88, de 30 de
novembro, alargando o dmbito da dedugédo das despesas de
saude e clarificando as dedugdes relativas a despesas com
creches.

A Assembleia da Republica decreta, nos termos da
alinea c) do artigo 161.° da Constitui¢do, o seguinte:

Artigo 1.°
Objeto

A presente lei altera o Codigo do Imposto sobre o Rendi-
mento das Pessoas Singulares, aprovado pelo Decreto-Lei
n.° 442-A/88, de 30 de novembro, alargando o ambito da
dedugdo das despesas de saude e clarificando as dedugdes
relativas a despesas com creches.

Artigo 2.°

Alteragio ao Codigo do Imposto sobre o Rendimento
das Pessoas Singulares

Os artigos 78.°-C, 78.°-D e 78.°-F do Cédigo do Imposto
sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, adiante de-
signado por Cddigo do IRS, aprovado pelo Decreto-Lei
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n.° 442-A/88, de 30 de novembro, passam a ter a seguinte
redacdo:

«Artigo 78.°-C

iv) Seccao G, Classe 47782 — Comércio a retalho de
material 6tico em estabelecimentos especializados;

d) Que conste de faturas que titulem prestagoes de
servigos e aquisicdes de bens, tributados a taxa normal
de IVA, comunicadas a Autoridade Tributaria e Adua-
neira nos termos do Decreto-Lein.® 197/2012, de 24 de
agosto, ou emitidas no Portal das Finangas, nos termos
da Portaria n.° 426-B/2012, de 28 de dezembro, pelos
emitentes que estejam enquadrados nos setores de ati-
vidade referidos na alinea a), desde que devidamente
justificados através de receita médica.

O

7 — Para efeitos do disposto na alinea d) do n.° 1
0s sujeitos passivos estdo obrigados a indicar no Portal
das Financas quais as faturas que titulam aquisi¢des
devidamente justificadas através de receita médica.

8 — Nas atividades previstas na alinea @) do n.° 1
consideram-se abrangidas as atividades equivalentes
previstas na tabela a que se refere o artigo 151.°

Artigo 78.°-D

iif) Seccdo G, Classe 88910 — Atividades de cuida-
dos para criangas, sem alojamento;

9 — Nas atividades previstas na alinea a) do n.° 1
consideram-se abrangidas as atividades equivalentes
previstas na tabela a que se refere o artigo 151.°
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Artigo 78.°-F

3

4 — Nas atividades previstas no n.° 1 consideram-se
abrangidas as atividades equivalentes previstas na tabela
a que se refere o artigo 151.%.»

Artigo 3.°
Disposi¢ao transitoria

Na execugdo das alteragdes legislativas previstas no ar-
tigo 2.° da presente lei, a Autoridade Tributaria e Aduaneira
deve colaborar com os contribuintes, prestando informagao
publica, regular e sistematica sobre os seus direitos e obri-
gacdes e a assisténcia necessaria ao cumprimento dos seus
deveres acessorios.

Artigo 4.°
Producio de efeitos

As alteragdes efetuadas pelo artigo 2.° da presente lei
produzem efeitos a 1 de janeiro de 2015, tendo carater
clarificador e interpretativo.

Aprovada em 22 de maio de 2015.

A Presidente da Assembleia da Republica, Maria da
Assungdo A. Esteves.

Promulgada em 25 de junho de 2015.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ANiBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 29 de junho de 2015.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.
Resolugao da Assembleia da Republica n.° 76/2015

Eleicdo de um juiz para o Tribunal Constitucional

A Assembleia da Republica resolve, nos termos da ali-
nea /1) do artigo 163.°, do n.° 5 do artigo 166.°, dos n.”* 1
e 2 do artigo 222.° da Constitui¢do, e don.° 5 do artigo 16.°
da Lei n.° 28/82, de 15 de novembro, alterada pelas Leis
n.” 143/85, de 26 de novembro, 85/89, de 7 de setembro,
88/95, de 1 de setembro, 13-A/98, de 26 de fevereiro,
e pelas Leis Organicas n.” 1/2011, de 30 de novembro,
e 5/2015, de 10 de abril, designar como juiz do Tribunal
Constitucional o seguinte cidadao:

Juiz Desembargador José Antonio Pires Teles Pereira.
Aprovada em 3 de julho de 2015.

A Presidente da Assembleia da Republica, Maria da
Assuncdo A. Esteves.

MINISTERIO DAS FINANGAS

Portaria n.° 198/2015
de 6 de julho

O Decreto-Lei n.° 18/2010, de 19 de margo, prevé no
n.° 1 do artigo 6.° que a fixagdo do nimero maximo de
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estagiarios a selecionar anualmente para o Programa de
Estagios Profissionais na Administragdo Publica Central
(PEPAC), seja feito através de portaria dos membros do
Governo responsaveis pelas areas das finangas e da admi-
nistra¢do publica, mediante proposta dos restantes membros
do Governo. E com esse objetivo que a presente Portaria
fixa o nlimero de estagiarios por cada entidade promotora,
de acordo com as areas de formagdo académica.

Sendo desde logo este o objeto desta portaria e cons-
tando o restante regime do PEPAC da regulamentagao pre-
vista pelo artigo 20.° do mesmo Decreto-Lei n.° 18/2010,
de 19 de margo, no que designadamente respeita a aspetos
relativos as suas condi¢oes de acesso e ao seus termos de
execucdo, a presente portaria tem ainda como objeto a
calendarizagdo de certas fases do procedimento.

Nomeadamente, sao fixados os prazos dentro dos quais
podem ser apresentadas as candidaturas e a data de inicio
dos estagios.

Assim:

Manda o Governo, pelo Secretario de Estado da Admi-
nistragdo Publica, no uso das competéncias delegadas pelo
Despacho n.° 5580/2015, de 13 de maio, da Ministra de
Estado e das Finangas, publicado no Didrio da Republica,
2. série, n.° 102, de 27 de maio de 2015, e ao abrigo do
disposto no artigo 6.° do Decreto-Lein.® 18/2010, de 19 de
margo, o seguinte:

Artigo 1.°

Numero de estagiarios

1 — O numero de estagiarios admitidos a frequéncia
da 3.% edicdo do PEPAC com inicio no ano de 2015 ¢ de
1437.

2 — O numero de estagiarios, destinado as entidades
promotoras de acordo com as areas de educagio e formagéo
(CNAEF) consta de anexo a presente portaria.

Artigo 2.°

Prazo de apresentacdo de candidaturas
O prazo para apresentag@o de candidaturas decorre du-
rante os primeiros 10 dias Uteis a contar da entrada em
vigor da presente portaria.
Artigo 3.°
Prazo relativo a ordenacao e selecao dos candidatos
As listas dos candidatos selecionados sdo divulgadas
no sitio do PEPAC a partir do dia 21 de setembro de 2015.
Artigo 4.°
Inicio dos estagios
Os estagios PEPAC de 2015 iniciam-se a partir do dia
1 de outubro de 2015.
Artigo 5.°
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicacao.

O Secretario de Estado da Administracao Publica, José
Maria Teixeira Leite Martins, em 29 de junho de 2015.
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Nivel Organico Organismo Area de Estudo Area de Educagio Distrito I:;;g:

Ministério da Administrag@o | Cofre de Previdéncia da Poli- | Ciéncias empresariais Gestdo ¢ Administracdo Lisboa 1
Interna cia de Segurancga Publica

Ministério da Administragdo | Cofre de Previdéncia da Poli- | Servigos sociais Servigos Sociais — pro- | Lisboa 2
Interna cia de Seguranga Publica gramas ndo classificados

noutra area de formagao

Ministério da Administragdo | Policia de Seguranga Publica | Informagao e jornalismo Biblioteconomia, Arquivo e | Lisboa 2
Interna Documentagio (BAD)

Ministério da Administragdo | Policia de Seguranca Publica | Arquitetura e construgio Construgdo Civil e Engenha- | Lisboa 1
Interna ria Civil

Ministério da Administragdo | Policia de Seguranga Publica | Direito Direito — diversos Lisboa 11
Interna

Ministério da Administragao | Policia de Seguranga Publica | Engenharia e técnicas afins | Eletricidade e Energia Lisboa 3
Interna

Ministério da Administragdo | Policia de Seguranca Publica | Ciéncias empresariais Gestao e Administra¢ao Lisboa 1
Interna

Ministério da Administragdo | Policia de Seguranga Publica | Informatica Informatica — programas | Lisboa 1
Interna ndo classificados noutra

area de formacao

Ministério da Administragdo | Policia de Seguranga Publica | Ciéncias empresariais Marketing e Publicidade Lisboa 2
Interna

Ministério da Administragdo | Policia de Seguranga Publica | Engenharia e técnicas afins | Metalurgia ¢ Metalomeca- | Lisboa 1
Interna nica

Ministério da Administragdo | Policia de Seguranca Publica | Ciéncias sociais ¢ do com- | Psicologia Lisboa 1
Interna portamento

Ministério da Administragdo | Policia de Seguranga Publica | Engenharia e técnicas afins | Tecnologia dos Processos | Lisboa 2
Interna Quimicos

Ministério da Administragao | Secretaria-Geral do Ministério | Artes Audiovisuais e Produgao | Lisboa 1
Interna da Administrac¢do Interna dos Media

Ministério da Administragdo | Secretaria-Geral do Ministério | Informagao e jornalismo Biblioteconomia, Arquivo e | Lisboa 2
Interna da Administragdo Interna Documentagao (BAD)

Ministério da Administragdo | Secretaria-Geral do Ministério | Ciéncias sociais ¢ do com- | Ciéncia Politica e Cidada- | Lisboa 1
Interna da Administragdo Interna portamento nia

Ministério da Administragao | Secretaria-Geral do Ministério | Arquitetura e construgao Construgdo Civil e Engenha- | Lisboa 1
Interna da Administragdo Interna ria Civil

Ministério da Administragao | Secretaria-Geral do Ministério | Direito Direito — diversos Lisboa 6
Interna da Administragdo Interna

Ministério da Administragao | Secretaria-Geral do Ministério | Engenharia e técnicas afins | Eletricidade e Energia Lisboa 1
Interna da Administrac¢do Interna

Ministério da Administragao | Secretaria-Geral do Ministério | Ciéncias empresariais Enquadramento na Organi- | Lisboa 1
Interna da Administragdo Interna zacdo/Empresa

Ministério da Administragdo | Secretaria-Geral do Ministério | Ciéncias empresariais Gestao e Administragao Lisboa 6
Interna da Administragdo Interna

Ministério da Administragdo | Secretaria-Geral do Ministério | Informagao e jornalismo Jornalismo e Reportagem | Lisboa 1
Interna da Administrac¢do Interna

Ministério da Administragao | Secretaria-Geral do Ministério | Ciéncias empresariais Marketing e Publicidade Lisboa 1
Interna da Administragdo Interna

Ministério da Administragdo | Secretaria-Geral do Ministério | Engenharia e técnicas afins | Metalurgia e Metalomeca- | Lisboa 1
Interna da Administragdo Interna nica

Ministério da Administragdo | Secretaria-Geral do Ministério | Ciéncias sociais ¢ do com- | Sociologia e Outros Estu- | Lisboa 1
Interna da Administragdo Interna portamento dos

Ministério da Administragdo | Servico de Estrangeiros e | Ciéncias sociais e do com- | Ciéncia Politica e Cidada- | Lisboa 2

Interna

Fronteiras

portamento

nia
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Ministério da Administragdo | Servigo de Estrangeiros e | Informatica Ciéncias Informaticas Lisboa 3
Interna Fronteiras

Ministério da Administragdo | Servico de Estrangeiros e | Direito Direito — diversos Lisboa 3
Interna Fronteiras

Ministério da Administragdo | Servico de Estrangeiros e | Ciéncias sociais ¢ do com- | Economia Lisboa 1
Interna Fronteiras portamento

Ministério da Administragdo | Servigco de Estrangeiros e | Humanidades Lingua e Literatura Ma- | Lisboa 2
Interna Fronteiras terna

Ministério da Agricultura e do | Autoridade de Gestdo do | Direito Direito — diversos Lisboa 1
Mar PRODER ¢ do PRRN

Ministério da Agricultura e do | Autoridade de Gestdo do | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragdo Lisboa 4
Mar PRODER e do PRRN

Ministério da Agricultura e do | Dire¢do Regional de Agricul- | Informatica Ciéncias Informaticas Evora 2
Mar tura e Pescas do Alentejo

Ministério da Agricultura e do | Diregdo Regional de Agricul- | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragio Evora 1
Mar tura e Pescas do Alentejo

Ministério da Agricultura e do | Diregio Regional de Agricul- | Agricultura, silvicultura e | Produgdo Agricola e Ani- | Evora 2
Mar tura e Pescas do Alentejo pescas mal

Ministério da Agricultura e do | Dire¢do Regional de Agricul- | Agricultura, silvicultura e | Produgdo Agricola e Ani- | Portalegre 1
Mar tura e Pescas do Alentejo pescas mal

Ministério da Agricultura e do | Diregdo Regional de Agricul- | Agricultura, silvicultura e | Produgdo Agricola e Ani- | Setiibal 1
Mar tura e Pescas do Alentejo pescas mal

Ministério da Agricultura e do | Diregdo Regional de Agricul- | Agricultura, silvicultura e | Agricultura, Silvicultura e | Braganca 1
Mar tura e Pescas do Norte pescas Pescas — programas nao

classificados noutra area
de formagao

Ministério da Agricultura e do | Dire¢ao-Geral de Alimentagao | Artes Audiovisuais e Produgao | Lisboa 1
Mar e Veterinaria dos Media

Ministério da Agricultura e do | Dire¢ao-Geral de Alimentagdo | Ciéncias veterinarias Ciéncias Veterinarias — di- | Aveiro 1
Mar e Veterinaria Versos

Ministério da Agricultura e do | Dire¢do-Geral de Alimentagdo | Ciéncias veterinarias Ciéncias Veterinarias — di- | Beja 1
Mar e Veterinaria Versos

Ministério da Agricultura e do | Dire¢ao-Geral de Alimentagao | Ciéncias veterinarias Ciéncias Veterinarias — di- | Braga 1
Mar e Veterinaria Versos

Ministério da Agricultura e do | Dire¢ao-Geral de Alimentagdo | Ciéncias veterinarias Ciéncias Veterinarias — di- | Braganga 1
Mar e Veterinaria Versos

Ministério da Agricultura e do | Dire¢do-Geral de Alimentagdo | Ciéncias veterinarias Ciéncias Veterinarias — di- | Castelo 1
Mar e Veterinaria Versos Branco

Ministério da Agricultura e do | Direcdo-Geral de Alimentagdo | Ciéncias veterinarias Ciéncias Veterindrias — di- | Coimbra 1
Mar e Veterinaria Versos

Ministério da Agricultura e do | Dire¢ao-Geral de Alimentagdo | Ciéncias veterinarias Ciéncias Veterinarias — di- | Evora 1
Mar e Veterinaria Versos

Ministério da Agricultura e do | Dire¢do-Geral de Alimentagdo | Ciéncias veterinarias Ciéncias Veterinarias — di- | Faro 2
Mar e Veterinaria Versos

Ministério da Agricultura e do | Direcdo-Geral de Alimentagdo | Ciéncias veterinarias Ciéncias Veterindrias — di- | Guarda 1
Mar e Veterinaria Versos

Ministério da Agricultura e do | Dire¢ao-Geral de Alimentagdo | Ciéncias veterinarias Ciéncias Veterinarias — di- | Leiria 1
Mar e Veterinaria Versos

Ministério da Agricultura e do | Dire¢do-Geral de Alimentagdo | Ciéncias veterinarias Ciéncias Veterinarias — di- | Lisboa 4
Mar e Veterindria Versos

Ministério da Agricultura e do | Direcdo-Geral de Alimentagdo | Ciéncias veterindrias Ciéncias Veterinarias — di- | Porto 1

Mar

e Veterinaria

VErsos
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Nivel Orgénico Organismo Area de Estudo Area de Educagiio Distrito I:;;g:
Ministério da Agricultura e do | Dire¢ao-Geral de Alimentagio | Ciéncias veterinarias Ciéncias Veterinarias — di- | Santarém 1
Mar e Veterindria Versos
Ministério da Agricultura e do | Dire¢do-Geral de Alimentagdo | Ciéncias veterinarias Ciéncias Veterinarias — di- | Setibal 3
Mar e Veterinaria Versos
Ministério da Agricultura e do | Dire¢ao-Geral de Alimentagao | Ciéncias veterinarias Ciéncias Veterinarias — di- | Viana do Cas- 1
Mar e Veterindria Versos telo
Ministério da Agricultura e do | Dire¢do-Geral de Alimentagdo | Ciéncias veterinarias Ciéncias Veterinarias — di- | Vila Real 1
Mar e Veterinaria Versos
Ministério da Agricultura e do | Direcdo-Geral de Alimentagdo | Ciéncias veterinarias Ciéncias Veterindrias — di- | Viseu 2
Mar e Veterinaria Versos
Ministério da Agricultura e do | Dire¢ao-Geral de Alimentagdo | Direito Direito — diversos Lisboa 2
Mar e Veterinaria
Ministério da Agricultura e do | Dire¢ao-Geral de Alimentagao | Agricultura, silvicultura e | Produgdo Agricola e Ani- | Lisboa 3
Mar e Veterinaria pescas mal
Ministério da Agricultura e do | Direcdo-Geral de Recursos | Ciéncias da vida Biologia e Bioquimica Lisboa 2
Mar Naturais, Seguranga e Ser-
vigos Maritimos
Ministério da Agricultura e do | Dire¢@o-Geral de Recursos | Informatica Ciéncias Informaticas Lisboa 5
Mar Naturais, Seguranca e Ser-
vigos Maritimos
Ministério da Agricultura e do | Diregao-Geral de Recursos | Direito Direito — diversos Lisboa 3
Mar Naturais, Seguranga e Ser-
vigos Maritimos
Ministério da Agricultura e do | Dire¢ao-Geral de Recursos | Engenharia e técnicas afins | Engenharia e Técnicas | Lisboa 2
Mar Naturais, Seguranga e Ser- Afins — programas nio
vigos Maritimos classificados noutra area
de formagao
Ministério da Agricultura e do | Dire¢do-Geral de Recursos | Servigos de transporte Servigos de Transpor- | Lisboa 1
Mar Naturais, Seguranca e Ser- te — diversos
vigos Maritimos
Ministério da Agricultura e do | Estrutura de Missdo para a | Formacdo de professores/ | Formacdo de Prof/For-|Lisboa 1
Mar Extensdo da Plataforma| formadores e ciéncias da| madores e Ciénc da
Continental educacdo Educ — programas ndo
classificados noutra drea
de forMACAO
Ministério da Agricultura e do | Inspe¢do-Geral da Agricul- | Direito Direito — diversos Lisboa 4
Mar tura, do Mar, do Ambiente
e do Ordenamento do Ter-
ritério
Ministério da Agricultura e do | Inspeg¢ao-Geral da Agricul- | Engenharia e técnicas afins | Engenharia e Técnicas | Lisboa 2
Mar tura, do Mar, do Ambiente Afins — programas nao
e do Ordenamento do Ter- classificados noutra area
ritorio de formagao
Ministério da Agricultura e do | Inspe¢ao-Geral da Agricul- | Protegdo do ambiente Tecnologia de Protecdo do | Lisboa 3
Mar tura, do Mar, do Ambiente Ambiente
e do Ordenamento do Ter-
ritorio
Ministério da Agricultura e do | Instituto da  Conserva- | Ciéncias da vida Ciéncias do Ambiente Lisboa 2
Mar ¢ao da Natureza e das
Florestas, 1. P.
Ministério da Agricultura e do | Instituto da  Conserva- | Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Lisboa 2
Mar ¢do da Natureza e das dade
Florestas, 1. P.
Ministério da Agricultura e do | Instituto da  Conserva- | Direito Direito — diversos Lisboa 2
Mar ¢ao da Natureza e das
Florestas, I. P.
Ministério da Agricultura e do | Instituto da  Conserva- | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragdo Lisboa 2

Mar

¢do da Natureza e das
Florestas, 1. P.
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Ministério da Agricultura e do | Instituto da  Conserva- | Agricultura, silvicultura e | Silvicultura e Caga Lisboa 2
Mar ¢do da Natureza e das| pescas
Florestas, 1. P.
Ministério da Agricultura e do | Instituto da Vinha e do |Informatica Ciéncias Informaticas Lisboa 2
Mar Vinho, I. P.
Ministério da Agricultura e do | Instituto da Vinha e do | Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Lisboa 1
Mar Vinho, 1. P. dade
Ministério da Agricultura e do | Instituto da Vinha e do | Direito Direito — diversos Lisboa 1
Mar Vinho, 1. P.
Ministério da Agricultura e do | Instituto da Vinha e do|Matematica e estatistica Estatistica Lisboa 1
Mar Vinho, 1. P.
Ministério da Agricultura e do | Instituto de Financiamento da | Ciéncias fisicas Ciéncias da Terra Lisboa 3
Mar Agricultura e Pescas, 1. P.
Ministério da Agricultura e do | Instituto de Financiamento da | Informatica Ciéncias Informaticas Lisboa 4
Mar Agricultura e Pescas, 1. P.
Ministério da Agricultura e do | Instituto de Financiamento da | Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Lisboa 5
Mar Agricultura e Pescas, 1. P. dade
Ministério da Agricultura e do | Instituto de Financiamento da | Direito Direito — diversos Lisboa 4
Mar Agricultura e Pescas, 1. P.
Ministério da Agricultura e do | Instituto de Financiamento da | Matematica e estatistica Estatistica Lisboa 1
Mar Agricultura e Pescas, 1. P.
Ministério da Agricultura e do | Instituto de Financiamento da | Ciéncias empresariais Gestdo ¢ Administra¢do Lisboa 10
Mar Agricultura e Pescas, 1. P.
Ministério da Agricultura e do | Instituto de Financiamento da | Agricultura, silvicultura e | Produgdo Agricola e Ani- | Lisboa 17
Mar Agricultura e Pescas, L. P. pescas mal
Ministério da Agricultura e do | Instituto Nacional de In-|Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Lisboa 1
Mar vestigacdo Agraria e dade
Veterinaria, 1. P.
Ministério da Agricultura e do | Instituto Nacional de In- | Ciéncias empresariais Gestdo e Administracdo Lisboa 1
Mar vestigagdo Agraria e
Veterinaria, 1. P.
Ministério da Agricultura e do | Instituto Nacional de In- |Industrias transformadoras |Industrias Alimentares Lisboa 1
Mar vestigagdo Agraria e
Veterinaria, 1. P.
Ministério da Agricultura e do | Instituto Nacional de In-|Agricultura, silvicultura e | Produg¢do Agricola e Ani- | Leiria 1
Mar vestigacdo Agraria e| pescas mal
Veterinaria, 1. P.
Ministério da Agricultura e do | Instituto Nacional de In-|Agricultura, silvicultura e | Produgdo Agricola e Ani- | Portalegre 1
Mar vestigacdo Agraria e| pescas mal
Veterinaria, 1. P.
Ministério da Agricultura e do | Instituto Nacional de In- | Agricultura, silvicultura e | Produg@o Agricola e Ani- | Porto 2
Mar vestigagdo Agraria e| pescas mal
Veterinaria, 1. P.
Ministério da Agricultura e do | Instituto Nacional de In-|Ciéncias sociais e do com- | Sociologia e Outros Estu- | Lisboa 1
Mar vestigagdo Agraria e| portamento dos
Veterinaria, 1. P.
Ministério da Agricultura e do | Instituto Portugués do Mar e | Ciéncias da vida Biologia e Bioquimica Lisboa 2
Mar da Atmosfera, I. P.
Ministério da Agricultura e do | Instituto Portugués do Mar e | Ciéncias fisicas Ciéncias da Terra Lisboa 2
Mar da Atmosfera, 1. P.
Ministério da Agricultura e do | Instituto Portugués do Mar e | Ciéncias fisicas Ciéncias da Terra RAA —Ilhade 1
Mar da Atmosfera, 1. P. Sao Miguel
Ministério da Agricultura e do | Instituto Portugués do Mar e | Direito Direito — diversos Lisboa 1

Mar

da Atmosfera, I. P.




Didrio da Republica, 1.“série—N.° 129—6 de julho de 2015

4627

Nivel Organico Organismo Area de Estudo Area de Educagio Distrito I:;;g:
Ministério da Agricultura e do | Instituto Portugués do Mar e | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragao Lisboa 4
Mar da Atmosfera, 1. P.
Presidéncia do Conselho de | Dire¢do Regional da Cultura | Direito Direito — diversos Coimbra 1
Ministros do Centro
Ministério da Defesa Nacio- | Diregdo-Geral de Politica de | Ciéncias sociais e do com- | Ciéncia Politica e Cidada- | Lisboa 1
nal Defesa Nacional portamento nia
Ministério da Defesa Nacio- | Instituto da Defesa Nacional | Informatica Ciéncias Informaticas Lisboa 1
nal
Ministério da Defesa Nacio- | Instituto da Defesa Nacional | Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Lisboa 1
nal dade
Ministério da Defesa Nacio- | Instituto de A¢do Social das | Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Lisboa 1
nal Forcas Armadas dade
Ministério da Defesa Nacio- | Instituto de Agdo Social das | Direito Direito — diversos Lisboa 1
nal Forgas Armadas
Ministério da Defesa Nacio- | Instituto de A¢ao Social das | Saude Enfermagem Lisboa 18
nal Forgas Armadas
Ministério da Defesa Nacio- | Instituto de Agdo Social das | Saude Enfermagem Porto 2
nal Forgas Armadas
Ministério da Defesa Nacio- | Instituto de Agdo Social das | Saude Terapia e Reabilitagdo Lisboa 2
nal Forcas Armadas
Ministério da Defesa Nacio- | Instituto de Agdo Social das | Saude Terapia e Reabilitagdo Porto 1
nal Forcas Armadas
Ministério da Defesa Nacio- | Secretaria-Geral do Ministério | Informagao e jornalismo Biblioteconomia, Arquivo e | Lisboa 2
nal da Defesa Nacional Documentagio (BAD)
Ministério da Defesa Nacio- | Secretaria-Geral do Ministério | Informatica Ciéncias Informaticas Lisboa 6
nal da Defesa Nacional
Ministério da Defesa Nacio- | Secretaria-Geral do Ministério | Direito Direito — diversos Lisboa 6
nal da Defesa Nacional
Ministério da Defesa Nacio- | Secretaria-Geral do Ministério | Informagao e jornalismo Jornalismo e Reportagem | Lisboa 2
nal da Defesa Nacional
Ministério da Economia Autoridade de Seguranga Ali- | Direito Direito — diversos Lisboa 4
mentar ¢ Economica
Ministério da Economia Gabinete de Estratégia e Es- | Ciéncias sociais e do com- | Economia Lisboa 3
tudos portamento
Ministério da Economia Instituto da Mobilidade e dos | Ciéncias fisicas Ciéncias da Terra Lisboa 3
Transportes, 1. P.
Ministério da Economia Instituto da Mobilidade e dos | Ciéncias sociais e do com- | Ciéncias Sociais € do Com- | Braga 6
Transportes, 1. P. portamento portamento — programas
ndo classificados noutra
area de formacao
Ministério da Economia Instituto da Mobilidade e dos | Ciéncias sociais e do com- | Ciéncias Sociais € do Com- | Lisboa 1
Transportes, 1. P. portamento portamento — programas
nao classificados noutra
area de formacao
Ministério da Economia Instituto da Mobilidade e dos | Direito Direito — diversos Faro 1
Transportes, 1. P.
Ministério da Economia Instituto da Mobilidade e dos | Direito Direito — diversos Lisboa 6
Transportes, 1. P.
Ministério da Economia Instituto da Mobilidade e dos | Direito Direito — diversos Porto 5
Transportes, 1. P.
Ministério da Economia Instituto da Mobilidade e dos | Engenharia e técnicas afins | Engenharia e Técnicas | Lisboa 1

Transportes, I. P.

Afins — programas ndo
classificados noutra area
de formagao
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Ministério da Economia Instituto da Mobilidade e dos | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragao Lisboa 1
Transportes, 1. P.

Ministério da Economia Instituto da Mobilidade e dos | Engenharia e técnicas afins | Metalurgia e Metalomeca- | Faro 1
Transportes, 1. P. nica

Ministério da Economia Instituto da Mobilidade e dos | Engenharia e técnicas afins | Metalurgia e Metalomeca- | Lisboa 3
Transportes, 1. P. nica

Ministério da Economia Instituto da Mobilidade e dos | Engenharia e técnicas afins | Metalurgia ¢ Metalomeca- | Santarém 1
Transportes, 1. P. nica

Ministério da Economia Instituto da Mobilidade e dos | Engenharia e técnicas afins | Metalurgia ¢ Metalomeca- | Setiibal 1
Transportes, 1. P. nica

Ministério da Economia Instituto da Mobilidade e dos | Ciéncias sociais e do com- | Psicologia Lisboa 1
Transportes, 1. P. portamento

Ministério da Economia Laboratorio Nacional de En- | Informatica Ciéncias Informaticas Lisboa 1
genharia Civil, L. P.

Ministério da Economia Laboratorio Nacional de En- | Arquitetura e construgdo Construgdo Civil e Engenha- | Lisboa 4
genharia Civil, L. P. ria Civil

Ministério da Economia Laboratorio Nacional de En- | Direito Direito — diversos Lisboa 1
genharia Civil, L. P.

Ministério da Economia Laboratorio Nacional de En- | Engenharia e técnicas afins | Eletronica e Automagao Lisboa 1
genharia Civil, L. P.

Ministério da Economia Laboratério Nacional de En- | Ciéncias empresariais Enquadramento na Organi- | Lisboa 1
genharia Civil, L. P. zacao/Empresa

Ministério da Economia Laboratério Nacional de En- | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragdo Lisboa 3
genharia Civil, I. P.

Ministério da Economia Laboratorio Nacional de En- | Engenharia e técnicas afins | Metalurgia e Metalomeca- | Lisboa 1
genharia Civil, . P. nica

Ministério da Economia Laboratorio Nacional de En- | Ciéncias fisicas Quimica Lisboa 1
genharia Civil, I. P.

Ministério da Economia Programa Operacional Teméa- | Ciéncias da vida Ciéncias do Ambiente Lisboa 2
tico Valorizagdo do Terri-
torio

Ministério da Economia Programa Operacional Tema- | Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Lisboa 1
tico Valorizacdo do Terri- dade
torio

Ministério da Economia Programa Operacional Tema- | Direito Direito — diversos Lisboa 2
tico Valorizagdo do Terri-
torio

Ministério da Economia Programa Operacional Tema- | Ciéncias sociais e do com- | Economia Lisboa 1
tico Valorizagdo do Terri-| portamento
torio

Ministério da Economia Programa Operacional Tema- | Ciéncias empresariais Gestdo ¢ Administra¢do Lisboa 1
tico Valorizac¢do do Terri-
torio

Ministério da Economia Programa Operacional Tema- | Ciéncias empresariais Marketing e Publicidade Lisboa 1
tico Valorizagdo do Terri-
torio

Ministério da Economia Programa Operacional Tema- | Ciéncias empresariais Secretariado e Trabalho Ad- | Lisboa 1
tico Valorizagdo do Terri- ministrativo
torio

Ministério da Economia Turismo de Portugal, 1. P. Arquitetura e construgao Arquitetura e Urbanismo | Lisboa 1

Ministério da Economia Turismo de Portugal, 1. P. Artes Audiovisuais e Produgdo | Lisboa 2

dos Media
Ministério da Economia Turismo de Portugal, 1. P. Informagao e jornalismo Biblioteconomia, Arquivo e | Lisboa 1

Documentagao (BAD)
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Ministério da Economia Turismo de Portugal, 1. P. Formagao de professores/ | Ciéncias da Educagdo Lisboa 1
formadores e ciéncias da
educacdo
Ministério da Economia Turismo de Portugal, 1. P. Direito Direito — diversos Lisboa 2
Ministério da Economia Turismo de Portugal, 1. P. Ciéncias empresariais Gestdo e Administragio Lisboa 2
Ministério da Economia Turismo de Portugal, 1. P. Ciéncias sociais ¢ do com- | Psicologia Lisboa 1
portamento
Ministério da Economia Dire¢do-Geral do Consumi- | Direito Direito — diversos Lisboa 1
dor
Ministério da Economia Diregdo-Geral do Consumi- | Ciéncias sociais € do com- | Economia Lisboa 1
dor portamento
Ministério da Educagdo e Ci- | Agéncia Nacional para a|Artes Audiovisuais e Produgao | Lisboa 1
éncia Qualificacdo ¢ o Ensino dos Media
Profissional, I. P.
Ministério da Educagdo e Ci- | Agéncia Nacional para a|Formagdo de professores/ | Ciéncias da Educagio Lisboa 1
éncia Qualificacdo e o Ensino| formadores e ciéncias da
Profissional, 1. P. educacdo
Ministério da Educagdo e Ci- | Agéncia Nacional para a|Direito Direito — diversos Lisboa 2
éncia Qualificagdo e o Ensino
Profissional, I. P.
Ministério da Educagdo e Ci- | Agéncia Nacional para a|Informagao e jornalismo Jornalismo e Reportagem | Lisboa 1
éncia Qualificacdo ¢ o Ensino
Profissional, I. P.
Ministério da Educacdo e Ci- | Agéncia Nacional para a |Ciéncias empresariais Secretariado e Trabalho Ad- | Lisboa 1
éncia Qualificacdo e o Ensino ministrativo
Profissional, I. P.
Ministério da Educagdo e Ci- | Agéncia Nacional para a|Ciéncias sociais e do com- | Sociologia e Outros Estu- | Lisboa 1
éncia Qualificagdo e o Ensino| portamento dos
Profissional, I. P.
Ministério da Educagao e Ci- | Diregao-Geral do Ensino Su- | Ciéncias sociais ¢ do com- | Ciéncia Politica e Cidada- | Lisboa 1
éncia perior portamento nia
Ministério da Educagio e Ci- | Diregao-Geral do Ensino Su- | Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Lisboa 1
éncia perior dade
Ministério da Educagédo e Ci- | Dire¢do-Geral do Ensino Su- | Engenharia e técnicas afins | Eletronica e Automagao Lisboa 1
éncia perior
Ministério da Educagdo e Ci- | Diregdo-Geral do Ensino Su- | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragao Lisboa 1
éncia perior
Ministério da Educagdo e Ci- | Direcao-Geral dos Estabeleci- | Direito Direito — diversos Lisboa 2
éncia mentos Escolares
Ministério da Educagdo e Ci- | Direcdo-Geral dos Estabeleci- | Matematica e estatistica Matematica Lisboa 2
éncia mentos Escolares
Ministério da Educagdo e Ci- | Escola Superior de Enferma- | Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Coimbra 1
éncia gem de Coimbra dade
Ministério da Educacéo e Ci- | Escola Superior de Enferma- | Direito Direito — diversos Coimbra 1
éncia gem de Coimbra
Ministério da Educagdo e Ci- | Escola Superior de Enferma- | Saude Enfermagem Coimbra 2
éncia gem de Coimbra
Ministério da Educagio e Ci- | Escola Superior de Enferma- | Informatica Informatica na Otica do Uti- | Coimbra 1
éncia gem de Coimbra lizador
Ministério da Educacdo e Ci- | Escola Superior de Enferma- | Humanidades Linguas e Literaturas Es- | Coimbra 2
éncia gem de Coimbra trangeiras
Ministério da Educagao e Ci- | Instituto Politécnico da | Engenharia e técnicas afins | Eletronica e Automagao Guarda 2

éncia

Guarda
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Ministério da Educagdo e Ci- | Instituto Politécnico da | Ciéncias empresariais Marketing e Publicidade Guarda 1
éncia Guarda
Ministério da Educagdo e Ci- | Instituto Politécnico da | Ciéncias sociais e do com- | Psicologia Guarda 1
éncia Guarda portamento
Ministério da Educagdo e Ci- | Instituto  Politécnico da | Ciéncias empresariais Secretariado e Trabalho Ad- | Guarda 1
éncia Guarda ministrativo
Ministério da Educagio e Ci- | Instituto Politécnico de Bra- | Ciéncias da vida Biologia e Bioquimica Braganca 1
éncia ganga
Ministério da Educagdo e Ci- | Instituto Politécnico de Bra- | Informatica Ciéncias Informaticas Braganga 4
éncia ganga
Ministério da Educagdo e Ci- | Instituto Politécnico de Bra- | Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Braganga 6
éncia ganga dade
Ministério da Educagdo e Ci- | Instituto Politécnico de Bra- | Ciéncias empresariais Gestéo e Administragdo Braganga 6
éncia ganga
Ministério da Educagdo e Ci- | Instituto Politécnico de Bra- | Agricultura, silvicultura e | Produg¢@o Agricola e Ani- | Braganca 1
éncia ganga pescas mal
Ministério da Educagdo e Ci- | Instituto Politécnico de Coim- | Artes Audiovisuais e Produgao | Coimbra 2
éncia bra dos Media
Ministério da Educagéo e Ci- | Instituto Politécnico de Coim- | Artes Design Coimbra 1
éncia bra
Ministério da Educagdo e Ci- | Instituto Politécnico de Lis- | Servigos sociais Servigos Sociais — pro- | Lisboa 1
éncia boa gramas nao classificados
noutra area de formagao
Ministério da Educagdo e Ci- | Instituto Politécnico de San- | Informagao e jornalismo Biblioteconomia, Arquivo e | Santarém 1
éncia tarém Documentagao (BAD)
Ministério da Educagdo e Ci- | Instituto Politécnico de Viana | Informagao e jornalismo Biblioteconomia, Arquivo e | Viana do Cas- 1
éncia do Castelo Documentagio (BAD) telo
Ministério da Educagdo e Ci- | Instituto Politécnico de Viana | Direito Direito — diversos Viana do Cas- 1
éncia do Castelo telo
Ministério da Educagdo e Ci- | Instituto Politécnico de Viana | Ciéncias empresariais Gestao e Administragao Viana do Cas- 1
éncia do Castelo telo
Ministério da Educagdo e Ci- | Instituto Politécnico de Viana | Ciéncias empresariais Secretariado e Trabalho Ad- | Viana do Cas- 1
éncia do Castelo ministrativo telo
Ministério da Educagdo e Ci- | Instituto Politécnico do Ca- | Arquitetura e construgao Construgdo Civil e Engenha- | Braga 1
éncia vado e do Ave ria Civil
Ministério da Educacdo e Ci- | Instituto Politécnico do Ca- | Informatica Informatica na Otica do Uti- | Braga 3
éncia vado e do Ave lizador
Ministério da Educagdo e Ci- | Instituto Politécnico do Ca- | Humanidades Linguas e Literaturas Es- | Braga 1
éncia vado e do Ave trangeiras
Ministério da Educagdo e Ci- | Instituto Politécnico do Ca- | Matematica e estatistica Matematica e Estatisti- | Braga 1
éncia vado e do Ave ca— programas ndo
classificados noutra area
de formagao
Ministério da Educagio e Ci- | Instituto Politécnico do Cé- | Ciéncias empresariais Secretariado e Trabalho Ad- | Braga 1
éncia vado e do Ave ministrativo
Ministério da Educagio e Ci- | Instituto Superior de Conta- | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragao Lisboa 1
éncia bilidade e Administraggo
de Lisboa
Ministério da Educagdo e Ci- | Instituto Superior de Conta- | Ciéncias empresariais Marketing e Publicidade Lisboa 1
éncia bilidade e Administragao
de Lisboa
Ministério da Educagao e Ci- | Servigos de Acao Social da | Servigos pessoais Desporto Castelo 1
éncia Universidade da Beira In- Branco

terior
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Ministério da Educagdo e Ci- | Servigos de Ac¢do Social da | Ciéncias empresariais Secretariado e Trabalho Ad- | Castelo 1
éncia Universidade da Beira In- ministrativo Branco
terior
Ministério da Educagao e Ci- | Servigos de Agao Social do | Servigos pessoais Desporto Santarém 1
éncia Instituto Politécnico de
Santarém
Ministério da Educagdo e Ci- | Servicos de Agdo Social do | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragido Santarém 1
éncia Instituto Politécnico de
Santarém
Ministério da Educagdo e Ci- | Servigos de Agao Social do | Ciéncias empresariais Gestdao e Administragao Viana do Cas- 2
éncia Instituto Politécnico de telo
Viana do Castelo
Ministério da Educagédo e Ci- | Servicos de Acdo Social do | Saude Terapia e Reabilitagdo Viana do Cas- 1
éncia Instituto Politécnico de telo
Viana do Castelo
Ministério da Educagdo e Ci- | Servigos de A¢do Social do | Artes Artes — programas ndo | Porto 1
éncia Instituto Politécnico do classificados noutra area
Porto de formagao
Ministério da Educagdo e Ci- | Servicos de Agdo Social do | Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Porto 4
éncia Instituto Politécnico do dade
Porto
Ministério da Educagdo e Ci- | Servigos de Agao Social do | Saude Enfermagem Porto 1
éncia Instituto Politécnico do
Porto
Ministério da Educagédo e Ci- | Servicos de Agdo Social do | Satde Medicina Porto 1
éncia Instituto Politécnico do
Porto
Ministério da Educagéo e Ci- | Servigos de Agao Social do | Ciéncias sociais e do com- | Psicologia Porto 1
éncia Instituto Politécnico do| portamento
Porto
Ministério da Educagédo e Ci- | Servicos de Acdo Social do | Servigos sociais Trabalho Social e Orienta- | Porto 2
éncia Instituto Politécnico do ¢ao
Porto
Ministério da Educagdo e Ci- | Universidade da Beira Inte- | Ciéncias da vida Biologia e Bioquimica Castelo 1
éncia rior Branco
Ministério da Educagdo e Ci- | Universidade da Beira Inte- | Artes Design Castelo 1
éncia rior Branco
Ministério da Educagdo e Ci- | Universidade da Beira Inte- | Ciéncias empresariais Finangas, Banca e Seguros | Castelo 1
éncia rior Branco
Ministério da Educagdo e Ci- | Universidade da Beira Inte- | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragao Castelo 1
éncia rior Branco
Ministério da Educagdo e Ci- | Universidade da Beira Inte- | Informagao e jornalismo Jornalismo e Reportagem | Castelo 1
éncia rior Branco
Ministério da Educagao e Ci- | Universidade de Aveiro Ciéncias empresariais Gestdo e Administragao Aveiro 1
éncia
Ministério da Educagao e Ci- | Universidade de Aveiro Ciéncias sociais ¢ do com- | Psicologia Aveiro 3
éncia portamento
Ministério da Educagdo e Ci- | Universidade de Coimbra Artes Audiovisuais ¢ Produgao | Coimbra 2
éncia dos Media
Ministério da Educagdo e Ci- | Universidade de Coimbra Informacao e jornalismo Biblioteconomia, Arquivo e | Coimbra 1
éncia Documentagio (BAD)
Ministério da Educagdo e Ci- | Universidade de Coimbra Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Coimbra 1
éncia dade
Ministério da Educacdo e Ci- | Universidade de Evora Artes Audiovisuais e Producdo | Evora 1

éncia

dos Media
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Ministério da Educagéo e Ci- | Universidade de Evora Informatica Ciéncias Informaticas Evora 1
éncia
Ministério da Educacdo e Ci- | Universidade de Evora Arquitetura e construg@o Construgdo Civil e Engenha- Evora 1
éncia ria Civil
Ministério da Educagdo e Ci- | Universidade de Evora Engenharia e técnicas afins | Eletricidade e Energia Evora 1
éncia
Ministério da Educagdo e Ci- | Universidade de Evora Ciéncias empresariais Gestdo e Administragido Evora 2
éncia
Ministério da Educagdo e Ci- | Universidade Nova de Lis- | Ciéncias sociais ¢ do com- | Ciéncia Politica e Cidada- | Lisboa 1
éncia boa portamento nia
Ministério da Educagdo e Ci- | Universidade Nova de Lis- | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragdo Lisboa 1
éncia boa
Ministério da Educagdo e Ci- | Universidade Nova de Lis- | Informagao e jornalismo Jornalismo e Reportagem | Lisboa 1
éncia boa
Ministério da Justi¢a Centro de Estudos Judicia- | Informatica Ciéncias Informaticas Lisboa 1
rios
Ministério da Justiga Diregao-Geral da Administra- | Direito Direito — diversos Aveiro 21
¢do da Justiga
Ministério da Justiga Diregdo-Geral da Administra- | Direito Direito — diversos Beja 10
¢do da Justica
Ministério da Justiga Diregéo-Geral da Administra- | Direito Direito — diversos Braga 18
¢do da Justica
Ministério da Justica Dire¢ao-Geral da Administra- | Direito Direito — diversos Braganca 5
¢do da Justica
Ministério da Justica Dire¢ao-Geral da Administra- | Direito Direito — diversos Castelo 7
¢ao da Justica Branco
Ministério da Justica Diregdo-Geral da Administra- | Direito Direito — diversos Coimbra 11
¢ao da Justica
Ministério da Justica Diregdo-Geral da Administra- | Direito Direito — diversos Evora 8
¢ao da Justica
Ministério da Justi¢a Diregdo-Geral da Administra- | Direito Direito — diversos Faro 35
¢do da Justica
Ministério da Justi¢ca Diregdo-Geral da Administra- | Direito Direito — diversos Guarda 3
¢do da Justica
Ministério da Justi¢a Diregdo-Geral da Administra- | Direito Direito — diversos Leiria 20
¢do da Justiga
Ministério da Justiga Diregdo-Geral da Administra- | Direito Direito — diversos Lisboa 137
¢do da Justiga
Ministério da Justiga Diregdo-Geral da Administra- | Direito Direito — diversos Portalegre 6
¢do da Justica
Ministério da Justica Diregéo-Geral da Administra- | Direito Direito — diversos Porto 42
¢do da Justica
Ministério da Justica Dire¢ao-Geral da Administra- | Direito Direito — diversos RAA —1Ilhade| 16
¢do da Justica Sao Miguel
Ministério da Justica Dire¢ao-Geral da Administra- | Direito Direito — diversos RAA — Ilha 1
¢ao da Justica do Faial
Ministério da Justica Diregdo-Geral da Administra- | Direito Direito — diversos RAA —Ilha 1
¢ao da Justica do Pico
Ministério da Justica Diregdo-Geral da Administra- | Direito Direito — diversos RAA —Ilha 3
¢ao da Justica Terceira
Ministério da Justi¢a Diregdo-Geral da Administra- | Direito Direito — diversos RAM — Ilha 7
¢do da Justica da Madeira
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Ministério da Justica Dire¢ao-Geral da Administra- | Direito Direito — diversos Santarém 9
¢ao da Justica

Ministério da Justica Diregdo-Geral da Administra- | Direito Direito — diversos Setubal 18
¢do da Justiga

Ministério da Justica Dire¢ao-Geral da Administra- | Direito Direito — diversos Viana do Cas- 8
¢ao da Justica telo

Ministério da Justica Diregéo-Geral da Administra- | Direito Direito — diversos Vila Real 3
¢do da Justica

Ministério da Justiga Diregdo-Geral da Administra- | Direito Direito — diversos Viseu 2
¢do da Justica

Ministério da Justica Diregéo-Geral da Administra- | Engenharia e técnicas afins | Eletricidade e Energia Lisboa 1
¢do da Justica

Ministério da Justiga Diregao-Geral da Administra- | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragao Faro 1
¢do da Justica

Ministério da Justica Diregdo-Geral da Administra- | Ciéncias empresariais Gestao e Administragao Leiria 1
¢ao da Justica

Ministério da Justi¢a Diregdo-Geral da Administra- | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragao Lisboa 2
¢do da Justiga

Ministério da Justica Direc¢éo-Geral da Administra- | Ciéncias empresariais Gestao e Administragao Porto 1
¢ao da Justica

Ministério da Justiga Diregdo-Geral da Administra- | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragdo Santarém 1
¢do da Justiga

Ministério da Justiga Diregdo-Geral da Administra- | Engenharia e técnicas afins | Metalurgia e Metalomeca- | Lisboa 1
¢ao da Justica nica

Ministério da Justica Dire¢éo-Geral da Administra- | Servigo de seguranga Seguranga e Higiene no | Lisboa 1
¢do da Justica Trabalho

Ministério da Justiga Instituto dos Registos e do | Informatica Ciéncias Informaticas Lisboa 1
Notariado, I. P.

Ministério da Justica Instituto dos Registos e do | Arquitetura e construgio Construgdo Civil e Engenha- | Lisboa 1
Notariado, I. P. ria Civil

Ministério da Justica Instituto dos Registos e do | Engenharia e técnicas afins | Eletricidade e Energia Lisboa 1
Notariado, I. P.

Ministério da Justica Instituto dos Registos e do | Engenharia e técnicas afins | Eletronica e Automagao Lisboa 1
Notariado, I. P.

Ministério da Justi¢a Instituto Nacional de Me- | Informagéo e jornalismo Biblioteconomia, Arquivo e | Porto 1
dicina Legal e Ciéncias Documentagao (BAD)
Forenses, I. P.

Ministério da Justica Instituto Nacional de Me- | Informatica Ciéncias Informaticas Coimbra 1
dicina Legal e Ciéncias
Forenses, 1. P.

Ministério da Justica Instituto Nacional de Me- | Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Coimbra 1
dicina Legal e Ciéncias dade
Forenses, 1. P.

Ministério da Justiga Instituto Nacional de Me- | Direito Direito — diversos Coimbra 2
dicina Legal e Ciéncias
Forenses, I. P.

Ministério da Justica Instituto Nacional de Me- | Direito Direito — diversos Lisboa 1
dicina Legal e Ciéncias
Forenses, 1. P.

Ministério da Justi¢a Instituto Nacional de Me- | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragao Coimbra 1
dicina Legal e Ciéncias
Forenses, I. P.

Ministério da Justica Instituto Nacional de Me- | Saude Saude — programas néo | Coimbra 1

dicina Legal e Ciéncias
Forenses, 1. P.

classificados noutra area
de formagao
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Ministério da Justiga Instituto Nacional de Me- | Saude Saude — programas nao | Lisboa 1
dicina Legal e Ciéncias classificados noutra area
Forenses, 1. P. de formagao

Ministério da Justica Secretaria-Geral do Ministério | Ciéncias sociais ¢ do com- | Ciéncia Politica e Cidada- | Lisboa 1
da Justica portamento nia

Ministério da Justica Secretaria-Geral do Ministério | Ci€ncias empresariais Gestao e Administragao Lisboa 2
da Justica

Ministério da Satude Administragdo Central do Sis- | Saude Ciéncias Farmacéuticas Lisboa 1
tema de Saude, 1. P.

Ministério da Satde Administrag@o Central do Sis- | Informatica Ciéncias Informaticas Lisboa 2
tema de Saude, 1. P.

Ministério da Satude Administragdo Central do Sis- | Arquitetura e construgdo Construgdo Civil e Engenha- | Lisboa 1
tema de Saude, 1. P. ria Civil

Ministério da Satde Administragdo Central do Sis- | Direito Direito — diversos Lisboa 3
tema de Saude, 1. P.

Ministério da Satude Administragio Central do Sis- | Ciéncias sociais ¢ do com- | Economia Lisboa 1
tema de Saude, 1. P. portamento

Ministério da Satde Administragdo Central do Sis- | Engenharia e técnicas afins | Eletricidade e Energia Lisboa 2
tema de Saude, 1. P.

Ministério da Satde Administragdo Central do Sis- | Matematica e estatistica Estatistica Lisboa 4
tema de Saude, 1. P.

Ministério da Satde Administracdo Central do Sis- | Ciéncias empresariais Gestao e Administragao Lisboa 2
tema de Saude, 1. P.

Ministério da Satude Administragdo Central do Sis- | Informagao e jornalismo Jornalismo e Reportagem | Lisboa 1
tema de Saude, 1. P.

Ministério da Satde Administragdo Central do Sis- | Engenharia e técnicas afins | Metalurgia e Metalomeca- | Lisboa 2
tema de Saude, 1. P. nica

Ministério da Satude Administragdo Central do Sis- | Ciéncias sociais € do com- | Sociologia e Outros Estu- | Lisboa 1
tema de Saude, I. P. portamento dos

Ministério da Satde Administragdo Central do Sis- | Protegdo do ambiente Tecnologia de Protecdo do | Lisboa 1
tema de Saude, 1. P. Ambiente

Ministério da Satde Administragdo Regional de | Informagao e jornalismo Biblioteconomia, Arquivo e | Lisboa 2
Saude de Lisboa e Vale do Documentagdo (BAD)
Tejo, I. P.

Ministério da Satude Administragdo Regional de | Satde Ciéncias Dentarias Lisboa 4
Saude de Lisboa e Vale do
Tejo, I. P.

Ministério da Satude Administragdo Regional de | Ciéncias da vida Ciéncias do Ambiente Lisboa 2
Saude de Lisboa e Vale do
Tejo, I. P.

Ministério da Satde Administragdo Regional de | Saude Ciéncias Farmacéuticas Lisboa 2
Saude de Lisboa e Vale do
Tejo, L. P.

Ministério da Satde Administragdo Regional de | Informatica Ciéncias Informaticas Leiria 1
Saude de Lisboa e Vale do
Tejo, I. P.

Ministério da Satde Administragdo Regional de | Informatica Ciéncias Informaticas Lisboa 8
Saude de Lisboa e Vale do
Tejo, 1. P.

Ministério da Satde Administragdo Regional de | Informatica Ciéncias Informaticas Settibal 2
Saude de Lisboa e Vale do
Tejo, I. P.

Ministério da Satde Administragdo Regional de | Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Leiria 1

Saude de Lisboa ¢ Vale do
Tejo, I. P.

dade
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Ministério da Satude Administragdo Regional de | Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Lisboa 3
Saude de Lisboa e Vale do dade
Tejo, I. P.

Ministério da Satde Administragdo Regional de | Servigos pessoais Desporto Lisboa 2
Satide de Lisboa e Vale do
Tejo, I. P.

Ministério da Satde Administracdo Regional de | Direito Direito — diversos Lisboa 4
Saude de Lisboa e Vale do
Tejo, L. P.

Ministério da Satde Administragdo Regional de | Ciéncias sociais ¢ do com- | Economia Lisboa 1
Saude de Lisboa e Vale do| portamento
Tejo, I. P.

Ministério da Satude Administragdo Regional de | Engenharia e técnicas afins | Eletricidade e Energia Lisboa 1
Satide de Lisboa e Vale do
Tejo, I. P.

Ministério da Satde Administragdo Regional de | Matematica e estatistica Estatistica Lisboa 2
Saude de Lisboa e Vale do
Tejo, L. P.

Ministério da Satde Administragdo Regional de | Matematica e estatistica Estatistica Settibal 2
Saude de Lisboa e Vale do
Tejo, I. P.

Ministério da Satude Administragdo Regional de | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragao Lisboa 14
Saude de Lisboa e Vale do
Tejo, I. P.

Ministério da Satde Administracdo Regional de | Engenharia e técnicas afins | Metalurgia e Metalomeca- | Lisboa 1
Saude de Lisboa e Vale do nica
Tejo, 1. P.

Ministério da Satude Administragdo Regional de | Servigo de seguranga Protecao de Pessoas e Bens | Lisboa 1
Saude de Lisboa e Vale do
Tejo, I. P.

Ministério da Satude Administragdo Regional de | Ciéncias sociais ¢ do com- | Psicologia Lisboa 6
Satde de Lisboa e Vale do| portamento
Tejo, I. P.

Ministério da Satde Administragdo Regional de | Ciéncias sociais e do com- | Psicologia Santarém 1
Saude de Lisboa e Vale do| portamento
Tejo, 1. P.

Ministério da Satde Administragdo Regional de | Ciéncias empresariais Secretariado e Trabalho Ad- | Leiria 1
Saude de Lisboa e Vale do ministrativo
Tejo, I. P.

Ministério da Satude Administragdo Regional de | Ciéncias empresariais Secretariado e Trabalho Ad- | Lisboa 5
Saude de Lisboa e Vale do ministrativo
Tejo, I. P.

Ministério da Satde Administragdo Regional de | Servigo de seguranga Seguranga e Higiene no | Lisboa 1
Satide de Lisboa e Vale do Trabalho
Tejo, I. P.

Ministério da Satude Administracdo Regional de | Ciéncias sociais e do com- | Sociologia e Outros Estu- | Lisboa 2
Saude de Lisboa e Vale do| portamento dos
Tejo, L. P.

Ministério da Satde Administragao Regional de | Servigos sociais Trabalho Social e Orienta- | Leiria 1
Saude de Lisboa e Vale do ¢do
Tejo, I. P.

Ministério da Satde Administragdo Regional de | Servigos sociais Trabalho Social e Orienta- | Lisboa 6
Saude de Lisboa e Vale do ¢do
Tejo, I. P.

Ministério da Satude Administragdo Regional de | Informatica Ciéncias Informaticas Evora 1
Saude do Alentejo, 1. P.

Ministério da Satde Administragdo Regional de | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragao Evora 2

Satde do Alentejo, L. P.
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Ministério da Satide Administragao Regional de | Saude Tecnologias de Diagnéstico | Evora 1
Saude do Alentejo, 1. P. e Terapéutica
Ministério da Satude Administragdo Regional de | Saude Terapia e Reabilitagdo Evora 2
Saude do Alentejo, I. P.

Ministério da Satude Administragdo Regional de | Servigos sociais Trabalho Social e Orienta- | Evora 1
Saude do Alentejo, 1. P. ¢do

Ministério da Satde Administragao Regional de | Arquitetura e construgdo | Arquitetura e Constru- | Coimbra 1
Saude do Centro, I. P. ¢80 — programas nao

classificados noutra area
de formagao

Ministério da Satde Administracdo Regional de | Direito Direito — diversos Coimbra 1
Satde do Centro, I. P.

Ministério da Satde Administragdo Regional de | Matematica e estatistica Estatistica Coimbra 2
Satde do Centro, I. P.

Ministério da Satde Administragao Regional de | Ciéncias empresariais Gestdo ¢ Administracdo Coimbra 6
Saude do Centro, 1. P.

Ministério da Satde Administragdo Regional de | Informagao e jornalismo Biblioteconomia, Arquivo e | Aveiro 1
Saude do Norte, 1. P. Documentagio (BAD)

Ministério da Satde Administragdo Regional de | Informagio e jornalismo Biblioteconomia, Arquivo e | Porto 1
Saude do Norte, 1. P. Documentagao (BAD)

Ministério da Satide Administragdo Regional de | Informatica Ciéncias Informaticas Aveiro 1
Saude do Norte, I. P.

Ministério da Satde Administragdo Regional de | Informatica Ciéncias Informaticas Braga 2
Saude do Norte, 1. P.

Ministério da Satude Administracdo Regional de | Informatica Ciéncias Informaticas Porto 1
Saude do Norte, I. P.

Ministério da Satde Administracdo Regional de | Informatica Ciéncias Informaticas Vila Real 1
Saude do Norte, I. P.

Ministério da Satude Administragdo Regional de | Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Porto 2
Saude do Norte, 1. P. dade

Ministério da Satude Administragcdo Regional de | Direito Direito — diversos Porto 1
Saude do Norte, I. P.

Ministério da Satude Administragdo Regional de | Ciéncias sociais e do com- | Economia Porto 1
Saude do Norte, 1. P. portamento

Ministério da Satde Administragdo Regional de | Matematica e estatistica Estatistica Braga 1
Satde do Norte, I. P.

Ministério da Satde Administragdo Regional de | Matematica e estatistica Estatistica Porto 2
Saude do Norte, I. P.

Ministério da Satude Administragdo Regional de | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragao Porto 6
Satde do Norte, I. P.

Ministério da Satde Administragdo Regional de | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragdo Vila Real 1
Satde do Norte, I. P.

Ministério da Satde Administragdo Regional de | Ciéncias sociais ¢ do com- | Psicologia Braga 2
Saude do Norte, 1. P. portamento

Ministério da Satude Administragdo Regional de | Ciéncias sociais ¢ do com- | Psicologia Braganga 1
Saude do Norte, 1. P. portamento

Ministério da Satde Administragdo Regional de | Ciéncias sociais e do com- | Psicologia Porto 3
Satude do Norte, I. P. portamento

Ministério da Satde Administragdo Regional de | Ciéncias sociais ¢ do com- | Psicologia Vila Real 1
Saude do Norte, 1. P. portamento

Ministério da Satude Administragdo Regional de | Saude Tecnologias de Diagnostico | Aveiro 1

Satde do Norte, I. P.

e Terapéutica
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Ministério da Satude Administragdo Regional de | Saude Terapia e Reabilitagdo Aveiro 1
Satde do Norte, I. P.
Ministério da Satde Administragdo Regional de | Satde Terapia e Reabilitagdo Braga 2
Satde do Norte, I. P.
Ministério da Satde Administragdo Regional de | Satde Terapia e Reabilitagdo Porto 3
Saude do Norte, I. P.
Ministério da Satde Administracdo Regional de | Saude Terapia e Reabilitagdo Viseu 1
Saude do Norte, I. P.
Ministério da Satude Administragdo Regional de | Servigos sociais Trabalho Social e Orienta- | Porto 1
Satde do Norte, I. P. ¢ao
Ministério da Satde Instituto Nacional de Satde | Ciéncias da vida Biologia e Bioquimica Lisboa 1
Doutor Ricardo Jorge, I. P.
Ministério da Satde Instituto Nacional de Satude | Ciéncias da vida Biologia e Bioquimica Porto 1
Doutor Ricardo Jorge, I. P.
Ministério da Satde Instituto Nacional de Saude | Ciéncias da vida Ciéncias da Vida — pro- | Lisboa 1
Doutor Ricardo Jorge, I. P. gramas ndo classificados
noutra area de formacao
Ministério da Satude Instituto Nacional de Satde | Ciéncias da vida Ciéncias da Vida — pro- | Porto 1
Doutor Ricardo Jorge, 1. P. gramas nao classificados
noutra area de formagao
Ministério da Satude Instituto Nacional de Satde | Informatica Ciéncias Informaticas Lisboa 2
Doutor Ricardo Jorge, 1. P.
Ministério da Satude Instituto Nacional de Saude | Engenharia e técnicas afins | Engenharia e Técnicas | Lisboa 1
Doutor Ricardo Jorge, I. P. Afins — programas nio
classificados noutra area
de formagao
Ministério da Satde Instituto Nacional de Saude | Matematica e estatistica Estatistica Lisboa 2
Doutor Ricardo Jorge, 1. P.
Ministério da Satude Instituto Nacional de Satde | Ciéncias sociais ¢ do com- | Sociologia e Outros Estu- | Lisboa 1
Doutor Ricardo Jorge, I. P.|  portamento dos
Ministério da Satude Instituto Nacional de Satde | Saude Tecnologias de Diagnostico | Lisboa 1
Doutor Ricardo Jorge, 1. P. e Terapéutica
Ministério da Satde Instituto Nacional de Saude | Satde Tecnologias de Diagnostico | Porto 1
Doutor Ricardo Jorge, 1. P. e Terapéutica
Ministério da Satde Instituto Nacional de Saude | Saude Terapia e Reabilitagdo Lisboa 1
Doutor Ricardo Jorge, 1. P.
Ministério da Satde Instituto Portugués do Sangue | Informagéo e jornalismo Biblioteconomia, Arquivo ¢ | Coimbra 1
e da Transplantagdo, 1. P. Documentagdo (BAD)
Ministério da Satde Instituto Portugués do Sangue | Informagao e jornalismo Biblioteconomia, Arquivo e | Lisboa 1
e da Transplantacao, I. P. Documentagao (BAD)
Ministério da Satde Instituto Portugués do Sangue | Informagao e jornalismo Biblioteconomia, Arquivo e | Porto 1
e da Transplantacao, I. P. Documentagao (BAD)
Ministério da Satude Instituto Portugués do Sangue | Direito Direito — diversos Lisboa 1
e da Transplantagéo, 1. P.
Ministério da Satde Instituto Portugués do Sangue | Ciéncias empresariais Marketing ¢ Publicidade Coimbra 1
e da Transplantacdo, . P.
Ministério da Satde Instituto Portugués do Sangue | Ciéncias sociais e do com- | Psicologia Coimbra 1
e da Transplantacdo, I. P. portamento
Ministério da Solidariedade, | Autoridade para as Condigdes | Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Lisboa 2
Emprego e Seguranca So-| do Trabalho dade
cial
Ministério da Solidariedade, | Autoridade para as Condigdes | Direito Direito — diversos Lisboa 1

Emprego e Seguranga So-
cial

do Trabalho
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Ministério da Solidariedade, | Autoridade para as Condi¢des | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragio Lisboa 1
Emprego e Seguranca So-| do Trabalho
cial
Ministério da Solidariedade, | Autoridade para as Condigdes | Informagao e jornalismo Informagdo e Jornalis-|Lisboa 1
Emprego e Seguranga So-| do Trabalho mo — programas nao
cial classificados noutra area
de formagdo
Ministério da Solidariedade, | Autoridade para as Condigdes | Informatica Informatica — programas | Lisboa 1
Emprego e Seguranca So-| do Trabalho ndo classificados noutra
cial area de formagdo
Ministério da Solidariedade, | Autoridade para as Condig¢des | Ciéncias sociais e do com- | Psicologia Lisboa 1
Emprego e Seguranga So-| do Trabalho portamento
cial
Ministério da Solidariedade, | Autoridade para as Condigdes | Ciéncias sociais € do com- | Sociologia e Outros Estu- | Lisboa 1
Emprego e Seguranga So-| do Trabalho portamento dos
cial
Ministério da Solidariedade, | Casa Pia de Lisboa, I. P. Arquitetura e construgo Construgdo Civil e Engenha- | Lisboa 1
Emprego e Seguranca So- ria Civil
cial
Ministério da Solidariedade, | Casa Pia de Lisboa, I. P. Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Lisboa 1
Emprego e Seguranga So- dade
cial
Ministério da Solidariedade, | Casa Pia de Lisboa, I. P. Direito Direito — diversos Lisboa 4
Emprego e Seguranga So-
cial
Ministério da Solidariedade, | Casa Pia de Lisboa, I. P. Formagao de professores/ | Formagdo de Professores | Lisboa 2
Emprego e Seguranga So- formadores e ciéncias da| do Ensino Basico (1.° e
cial educacdo 2.° Ciclos)
Ministério da Solidariedade, | Casa Pia de Lisboa, I. P. Ciéncias empresariais Gestao e Administragao Lisboa 1
Emprego e Seguranca So-
cial
Ministério da Solidariedade, | Casa Pia de Lisboa, 1. P. Informagao e jornalismo Informagdo e Jornalis-|Lisboa 1
Emprego e Seguranga So- mo — programas nao
cial classificados noutra area
de formagao
Ministério da Solidariedade, | Casa Pia de Lisboa, 1. P. Matematica e estatistica Matematica e Estatisti- | Lisboa 1
Emprego e Seguranga So- ca— programas nio
cial classificados noutra area
de formagao
Ministério da Solidariedade, | Casa Pia de Lisboa, I. P. Ciéncias empresariais Secretariado € Trabalho Ad- | Lisboa 1
Emprego e Seguranca So- ministrativo
cial
Ministério da Solidariedade, | Casa Pia de Lisboa, I. P. Servigo de seguranga Seguranga e Higiene no | Lisboa 1
Emprego e Seguranga So- Trabalho
cial
Ministério da Solidariedade, | Casa Pia de Lisboa, 1. P. Servigos sociais Servigos de Apoio a Crian- | Lisboa 4
Emprego e Seguranga So- ¢as e Jovens
cial
Ministério da Solidariedade, | Casa Pia de Lisboa, I. P. Ciéncias sociais e do com- | Sociologia e Outros Estu- | Lisboa 1
Emprego e Seguranga So- portamento dos
cial
Ministério da Solidariedade, | Casa Pia de Lisboa, I. P. Saude Terapia e Reabilitagdo Lisboa 4
Emprego e Seguranca So-
cial
Ministério da Solidariedade, | Dire¢ao-Geral do Emprego e | Direito Direito — diversos Lisboa 5
Emprego e Seguranga So-| das Relagdes de Trabalho
cial
Ministério da Solidariedade, | Diregao-Geral do Emprego e | Direito Direito — diversos Porto 1

Emprego e Seguranga So-
cial

das Relagoes de Trabalho
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Ministério da Solidariedade, | Gabinete de Estratégia e Pla- | Ciéncias empresariais Marketing e Publicidade Lisboa 1
Emprego e Seguranca So-| neamento do MSESS
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranca | Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Faro 1
Emprego e Seguranga So-| Social, L. P. dade
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranca | Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Guarda 1
Emprego e Seguranca So-| Social, I. P. dade
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranga | Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Lisboa 1
Emprego e Seguranga So-| Social, L. P. dade
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranca | Direito Direito — diversos Aveiro 1
Emprego e Seguranga So-| Social, I. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranca | Direito Direito — diversos Braga 3
Emprego e Seguranca So-| Social, I. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Segurangca | Direito Direito — diversos Coimbra 1
Emprego e Seguranga So-| Social, L. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranca | Direito Direito — diversos Evora 1
Emprego e Seguranca So-| Social, I. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranca | Direito Direito — diversos Faro 1
Emprego e Seguranga So-| Social, L. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranca | Direito Direito — diversos Guarda 1
Emprego e Seguranca So-| Social, I. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranca | Direito Direito — diversos Leiria 2
Emprego e Seguranga So-| Social, L. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranca | Direito Direito — diversos Lisboa 3
Emprego e Seguranga So-| Social, I. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranca | Direito Direito — diversos Porto 2
Emprego e Seguranca So-| Social, I. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranca | Direito Direito — diversos Settibal 1
Emprego e Seguranga So-| Social, I. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranca | Direito Direito — diversos Viana do Cas- 1
Emprego e Seguranca So-| Social, I. P. telo
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranca | Direito Direito — diversos Viseu 1
Emprego e Seguranga So-| Social, L. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranca | Engenharia e técnicas afins | Engenharia e Técnicas | Aveiro 1
Emprego e Seguranca So-| Social, I. P. Afins — programas nao
cial classificados noutra area

de formagao

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranca | Engenharia e técnicas afins | Engenharia e Técnicas | Porto 1
Emprego e Seguranga So-| Social, L. P. Afins — programas nio
cial classificados noutra area

de formagao

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranca | Engenharia e técnicas afins | Engenharia e Técnicas | Viseu 1

Emprego e Seguranga So-| Social, I. P. Afins — programas ndo

cial

classificados noutra area
de formagao
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Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranca | Ciéncias empresariais Enquadramento na Organi- | Aveiro 1
Emprego e Seguranga So-| Social, I. P. zagdo/Empresa
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranca | Ciéncias empresariais Enquadramento na Organi- | Coimbra 1
Emprego e Seguranca So-| Social, I. P. zacao/Empresa
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranga | Ciéncias empresariais Enquadramento na Organi- | Setiibal 1
Emprego e Seguranga So-| Social, I. P. zacdo/Empresa
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranga | Matematica e estatistica Estatistica Beja 1
Emprego e Seguranga So-| Social, L. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranca | Ciéncias empresariais Gestdao e Administragao Aveiro 1
Emprego ¢ Seguranga So-| Social, L. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranca | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragado Beja 1
Emprego e Seguranga So-| Social, I. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranca | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragio Leiria 1
Emprego e Seguranca So-| Social, I. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranca | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragdo Lisboa 3
Emprego e Seguranca So-| Social, I. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranca | Ciéncias empresariais Gestdo ¢ Administracdo Porto 2
Emprego e Seguranga So-| Social, L. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranga | Ciéncias empresariais Gestao e Administragao Viana do Cas- 1
Emprego e Seguranga So-| Social, L. P. telo
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranca | Servigos sociais Servigos Sociais — pro- | Aveiro 1
Emprego e Seguranga So-| Social, I. P. gramas ndo classificados
cial noutra area de formagao

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranca | Servigos sociais Servigos Sociais — pro- | Faro 1
Emprego e Seguranga So-| Social, I. P. gramas ndo classificados
cial noutra area de formagao

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranca | Servigos sociais Servigos Sociais — pro- | Porto 2
Emprego e Seguranca So-| Social, I. P. gramas nao classificados
cial noutra area de formagao

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranga | Servigos sociais Servigos Sociais — pro- | Viana do Cas- 1
Emprego e Seguranga So-| Social, I. P. gramas ndo classificados | telo
cial noutra area de formagao

Ministério da Solidariedade, | Instituto da  Seguranga | Servigos sociais Servigos Sociais — pro- | Viseu 1
Emprego e Seguranga So-| Social, L. P. gramas ndo classificados
cial noutra area de formagao

Ministério da Solidariedade, | Instituto de Gestéo Financeira | Arquitetura e construgao Construgdo Civil e Engenha- | Lisboa 2
Emprego e Seguranca So-| da Seguranca Social, I. P. ria Civil
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto de Gestdo Financeira | Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Lisboa 3
Emprego e Seguranca So-| da Seguranca Social, I. P. dade
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto de Gestdo Financeira | Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Porto 1
Emprego e Seguranca So-| da Seguranca Social, I. P. dade
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto de Gestdo Financeira | Direito Direito — diversos Lisboa 3

Emprego e Seguranga So-
cial

da Seguranca Social, I. P.
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Ministério da Solidariedade, | Instituto de Gestao Financeira | Ciéncias sociais ¢ do com- | Economia Lisboa 1
Emprego e Seguranga So-| da Seguranca Social, L. P. portamento
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias empresariais Ciéncias Empresa- | Castelo 2
Emprego e Seguranca So-| magao Profissional, I. P. riais — programas ndo| Branco
cial classificados noutra area

de formagao

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias empresariais Ciéncias Empresa- | Coimbra 1
Emprego e Seguranca So-| magéao Profissional, I. P. riais — programas nao
cial classificados noutra area

de formagao

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Informatica Ciéncias Informaticas Faro 1
Emprego e Seguranca So-| magédo Profissional, I. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Informatica Ciéncias Informaticas Lisboa 1
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, L. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Arquitetura e construgido Construgdo Civil e Engenha- | Lisboa 4
Emprego e Seguranca So-| magéao Profissional, I. P. ria Civil
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Arquitetura e construgao Construgdo Civil e Engenha- | Settiibal 1
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, I. P. ria Civil
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Engenharia e técnicas afins | Construcdo e Reparagao de | Porto 1
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, I. P. Veiculos a Motor
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Coimbra 1
Emprego e Seguranca So-| magdo Profissional, I. P. dade
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Direito Direito — diversos Aveiro 1
Emprego e Seguranga So-| magao Profissional, L. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Direito Direito — diversos Lisboa 5
Emprego e Seguranca So-| magdo Profissional, I. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias sociais e do com- | Economia Aveiro 4
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, L. P. portamento
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias sociais ¢ do com- | Economia Beja 2
Emprego e Seguranca So-| magédo Profissional, I. P. portamento
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias sociais e do com- | Economia Braga 7
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, I. P. portamento
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias sociais e do com- | Economia Braganca 3
Emprego e Seguranga So-| magao Profissional, I. P. portamento
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias sociais e do com- | Economia Castelo 1
Emprego e Seguranca So-| magdo Profissional, I. P. portamento Branco
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias sociais e do com- | Economia Coimbra 3
Emprego e Seguranga So-| magao Profissional, I. P. portamento
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias sociais e do com- | Economia Evora 2
Emprego e Seguranca So-| macdo Profissional, I. P. portamento
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias sociais e do com- | Economia Faro 3

Emprego e Seguranga So-
cial

magao Profissional, I. P.

portamento
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Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias sociais e do com- | Economia Leiria 6
Emprego e Seguranca So-| magcédo Profissional, I. P. portamento
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias sociais e do com- | Economia Lisboa 1
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, L. P. portamento
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias sociais e do com- | Economia Portalegre 1
Emprego e Seguranca So-| magao Profissional, I. P. portamento
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias sociais e do com- | Economia Porto 20
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, I. P. portamento
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias sociais e do com- | Economia Setubal 1
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, I. P. portamento
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias sociais ¢ do com- | Economia Viana do Cas-| 4
Emprego e Seguranca So-| magdo Profissional, I. P. portamento telo
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias sociais e do com- | Economia Vila Real 3
Emprego e Seguranga So-| magao Profissional, I. P. portamento
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias sociais e do com- | Economia Viseu 7
Emprego e Seguranca So-| magdo Profissional, I. P. portamento
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Engenharia e técnicas afins | Eletricidade ¢ Energia Coimbra 1
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, L. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Engenharia e técnicas afins | Eletricidade e Energia Faro 1
Emprego e Seguranca So-| magéao Profissional, I. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Engenharia e técnicas afins | Eletricidade e Energia Guarda 1
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, L. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Engenharia e técnicas afins | Eletricidade e Energia Leiria 1
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, I. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Engenharia e técnicas afins | Eletronica e Automagao Evora 1
Emprego e Seguranca So-| magdo Profissional, I. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Engenharia e técnicas afins | Eletronica e Automagao Lisboa 1
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, I. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Engenharia e técnicas afins | Eletronica e Automagao Santarém 2
Emprego e Seguranca So-| magdo Profissional, I. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Engenharia e técnicas afins | Eletronica e Automagio Settibal 1
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, L. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Engenharia e técnicas afins | Engenharia e Técnicas | Aveiro 1
Emprego e Seguranca So-| magédo Profissional, I. P. Afins — programas nao
cial classificados noutra area

de formagao
Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego ¢ For- | Engenharia e técnicas afins | Engenharia e Técnicas | Braganca 1

Emprego e Seguranga So-
cial

magao Profissional, L. P.

Afins — programas néo
classificados noutra area
de formagao

Ministério da Solidariedade,
Emprego e Seguranga So-
cial

Instituto do Emprego e For-
magao Profissional, I. P.

Engenharia e técnicas afins

Engenharia e Técnicas
Afins — programas ndo
classificados noutra area
de formagao

Castelo
Branco
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Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Engenharia e técnicas afins | Engenharia e Técnicas | Coimbra 1
Emprego e Seguranca So-| magéao Profissional, I. P. Afins — programas nao
cial classificados noutra area
de formagao
Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Engenharia e técnicas afins | Engenharia e Técnicas | Portalegre 1
Emprego e Seguranca So-| magéao Profissional, I. P. Afins — programas nao
cial classificados noutra area
de formagao
Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Engenharia e técnicas afins | Engenharia e Técnicas | Porto 1
Emprego e Seguranca So-| magdo Profissional, I. P. Afins — programas nao
cial classificados noutra area
de formagao
Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Engenharia e técnicas afins | Engenharia e Técnicas | Viseu 1
Emprego e Seguranca So-| magdo Profissional, I. P. Afins — programas ndo
cial classificados noutra area
de formagao
Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragdo Aveiro 1
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, I. P.
cial
Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias empresariais Gestdo ¢ Administragdo Beja 1
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, L. P.
cial
Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragao Braga 1
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, I. P.
cial
Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragio Castelo 2
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, I. P. Branco
cial
Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragdo Coimbra 3
Emprego e Seguranca So-| magdo Profissional, I. P.
cial
Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragdo Evora 3
Emprego e Seguranca So-| magdo Profissional, I. P.
cial
Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias empresariais Gestdo ¢ Administragao Faro 6
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, L. P.
cial
Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias empresariais Gestdo e Administracdo Guarda 1
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, L. P.
cial
Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragao Lisboa 13
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, I. P.
cial
Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragio Portalegre 2
Emprego e Seguranca So-| magdo Profissional, I. P.
cial
Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragdo Porto 10
Emprego e Seguranca So-| magdo Profissional, I. P.
cial
Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias empresariais Gestdo e Administracao Santarém 3
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, I. P.
cial
Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias empresariais Gestdo ¢ Administragdo Settibal 5
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, L. P.
cial
Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragao Vila Real 2

Emprego e Seguranga So-
cial

magao Profissional, I. P.
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Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragido Viseu 1
Emprego e Seguranga So-| magao Profissional, I. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias empresariais Marketing e Publicidade Coimbra 1
Emprego e Seguranca So-| magdo Profissional, I. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias empresariais Marketing e Publicidade Porto 2
Emprego e Seguranca So-| magdo Profissional, I. P.
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e¢ For- | Engenharia e técnicas afins | Metalurgia e Metalomeca- | Aveiro 2
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, L. P. nica
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Engenharia e técnicas afins | Metalurgia e Metalomeca- | Beja 1
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, L. P. nica
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Engenharia e técnicas afins | Metalurgia e Metalomeca- | Coimbra 1
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, I. P. nica
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Engenharia e técnicas afins | Metalurgia e Metalomeca- | Faro 1
Emprego e Seguranca So-| magdo Profissional, I. P. nica
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Engenharia e técnicas afins | Metalurgia e Metalomeca- | Guarda 1
Emprego e Seguranca So-| magdo Profissional, I. P. nica
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e¢ For- | Engenharia e técnicas afins | Metalurgia e Metalomeca- | Leiria 1
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, I. P. nica
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego ¢ For- | Engenharia e técnicas afins | Metalurgia e Metalomeca- | Lisboa 6
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, L. P. nica
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Engenharia e técnicas afins | Metalurgia e Metalomeca- | Santarém 2
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, I. P. nica
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Engenharia e técnicas afins | Metalurgia e Metalomeca- | Settibal 2
Emprego e Seguranga So-| magao Profissional, I. P. nica
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Engenharia e técnicas afins | Metalurgia e Metalomeca- | Viseu 1
Emprego e Seguranca So-| magcdo Profissional, I. P. nica
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias sociais e do com- | Sociologia e Outros Estu- | Aveiro 2
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, I. P. portamento dos
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias sociais e do com- | Sociologia e Outros Estu- | Braga 5
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, L. P. portamento dos
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias sociais e do com- | Sociologia e Outros Estu- | Lisboa 3
Emprego e Seguranga So-| magdo Profissional, I. P. portamento dos
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias sociais ¢ do com- | Sociologia e Outros Estu- | Porto 7
Emprego e Seguranga So-| magao Profissional, I. P. portamento dos
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias sociais e do com- | Sociologia e Outros Estu- | Viana do Cas-| 2
Emprego e Seguranca So-| magcédo Profissional, I. P. portamento dos telo
cial

Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias sociais e do com- | Sociologia e Outros Estu- | Vila Real 2
Emprego e Seguranca So-| magdo Profissional, I. P. portamento dos

cial
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Ministério da Solidariedade, | Instituto do Emprego e For- | Ciéncias sociais e do com- | Sociologia e Outros Estu- | Viseu 2
Emprego e Seguranga So-| magao Profissional, I. P. portamento dos
cial
Ministério da Solidariedade, | Secretaria-Geral do Ministério | Arquitetura e construgao Arquitetura e Urbanismo | Lisboa 1
Emprego e Seguranga So-| da Solidariedade, Emprego
cial e Seguranga Social
Ministério das Finangas Autoridade Tributaria e Adu- | Direito Direito — diversos Lisboa 1
aneira
Ministério das Finangas Autoridade Tributaria e Adu- | Matematica e estatistica Estatistica Lisboa 2
aneira
Ministério das Finangas Autoridade Tributaria e Adu- | Ciéncias empresariais Finangas, Banca e Seguros | Lisboa 1
aneira
Ministério das Finangas Dire¢ao-Geral da Administra- | Direito Direito — diversos Lisboa 1
¢do e do Emprego Publico
Ministério das Finangas Diregéo-Geral da Administra- | Matematica e estatistica Estatistica Lisboa 1
¢do e do Emprego Publico
Ministério das Finangas Diregdo-Geral da Qualifica- | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragao Lisboa 2
¢a0 dos Trabalhadores em
Fungdes Publicas
Ministério das Finangas Direcdo-Geral da Qualifica- | Ciéncias empresariais Marketing e Publicidade Lisboa 1
¢do dos Trabalhadores em
Fungdes Publicas
Ministério das Finangas Diregdo-Geral de Protecdo | Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Lisboa 2
Social aos Trabalhadores dade
em Fungdes Publicas
Ministério das Finangas Direg@o-Geral de Protegdo | Direito Direito — diversos Lisboa 3
Social aos Trabalhadores
em Fungdes Publicas
Ministério das Finangas Direg¢ao-Geral de Protecdo | Ciéncias sociais ¢ do com- | Economia Lisboa 2
Social aos Trabalhadores| portamento
em Fungdes Pablicas
Ministério das Finangas Diregdo-Geral de Protegdo | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragdo Lisboa 3
Social aos Trabalhadores
em Fungdes Publicas
Ministério das Finangas Diregao-Geral do Orgamento | Informatica Ciéncias Informaticas Lisboa 2
Ministério das Finangas Diregdo-Geral do Orgamento | Ciéncias sociais ¢ do com- | Economia Lisboa 2
portamento
Ministério das Finangas Gabinete de Planeamento, | Direito Direito — diversos Lisboa 1
Estratégia, Avaliagdo e
Relagdes Internacionais do
MFAP
Ministério das Finangas Gabinete de Planeamento, | Ciéncias sociais e do com- | Economia Lisboa 3
Estratégia, Avaliagdo e| portamento
Relagdes Internacionais do
MFAP
Ministério do Ambiente, Or- | Agéncia Portuguesa do | Ciéncias sociais e do com- | Ciéncia Politica e Cidada- | Lisboa 1
denamento do Territorio e| Ambiente, I. P. portamento nia
Energia
Ministério do Ambiente, Or- | Agéncia Portuguesa do | Informatica Ciéncias Informaticas Lisboa 1
denamento do Territério €| Ambiente, I. P.
Energia
Ministério do Ambiente, Or- | Agéncia Portuguesa do | Arquitetura e construgao Construgdo Civil e Engenha- | Lisboa 1

denamento do Territorio e
Energia

Ambiente, 1. P.

ria Civil
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Ministério do Ambiente, Or- | Agéncia Portuguesa do | Direito Direito — diversos Lisboa 2
denamento do Territorio €| Ambiente, I. P.
Energia
Ministério do Ambiente, Or- | Agéncia Portuguesa do | Direito Direito — diversos Porto 1
denamento do Territério €| Ambiente, I. P.
Energia
Ministério do Ambiente, Or- | Agéncia Portuguesa do | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragao Coimbra 1
denamento do Territério €| Ambiente, I. P.
Energia
Ministério do Ambiente, Or- | Agéncia Portuguesa do | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragado Faro 1
denamento do Territorio e| Ambiente, I. P.
Energia
Ministério do Ambiente, Or- | Agéncia Portuguesa do | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragio Lisboa 2
denamento do Territério €| Ambiente, L. P.
Energia
Ministério do Ambiente, Or- | Agéncia Portuguesa do | Ciéncias empresariais Marketing e Publicidade Lisboa 1
denamento do Territério €| Ambiente, I. P.
Energia
Ministério do Ambiente, Or- | Agéncia Portuguesa do | Ciéncias fisicas Quimica Coimbra 1
denamento do Territério €| Ambiente, 1. P.
Energia
Ministério do Ambiente, Or- | Agéncia Portuguesa do | Ciéncias fisicas Quimica Porto 1
denamento do Territério e| Ambiente, I. P.
Energia
Ministério do Ambiente, Or- | Agéncia Portuguesa do | Protecdo do ambiente Tecnologia de Protegdo do | Evora 1
denamento do Territorio ¢| Ambiente, I. P. Ambiente
Energia
Ministério do Ambiente, Or- | Agéncia Portuguesa do | Protecdo do ambiente Tecnologia de Protecdo do | Lisboa 7
denamento do Territorio €| Ambiente, I. P. Ambiente
Energia
Ministério do Ambiente, Or- | Comissdo de Coordenacao e | Arquitetura e construgdo Arquitetura e Urbanismo | Portalegre 1
denamento do Territorio e| Desenvolvimento Regional
Energia do Alentejo
Ministério do Ambiente, Or- | Comissdo de Coordenagdo e | Ciéncias empresariais Ciéncias Empresa- | Evora 2
denamento do Territorio e| Desenvolvimento Regional riais — programas nao
Energia do Alentejo classificados noutra area
de formagao
Ministério do Ambiente, Or- | Comissdo de Coordenagao e | Direito Direito — diversos Evora 1
denamento do Territério e| Desenvolvimento Regional
Energia do Alentejo
Ministério do Ambiente, Or- | Comissdo de Coordenagdo e | Engenharia e técnicas afins | Engenharia e Técnicas | Beja 2
denamento do Territério e| Desenvolvimento Regional Afins — programas nio
Energia do Alentejo classificados noutra area
de formagéo
Ministério do Ambiente, Or- | Comissdo de Coordenacio e | Engenharia e técnicas afins | Engenharia e Técnicas | Evora 4
denamento do Territorio e| Desenvolvimento Regional Afins — programas nao
Energia do Alentejo classificados noutra area
de formagao
Ministério do Ambiente, Or- | Comissdo de Coordenacao e | Arquitetura e construgido Arquitetura e Urbanismo | Faro 1
denamento do Territorio e | Desenvolvimento Regional
Energia do Algarve
Ministério do Ambiente, Or- | Dire¢do-Geral de Energia e | Engenharia e técnicas afins | Eletricidade e Energia Lisboa 1
denamento do Territorio e| Geologia
Energia
Ministério do Ambiente, Or- | Diregdo-Geral de Energia e | Industrias transformadoras | Industrias Extrativas Lisboa 1

denamento do Territorio e
Energia

Geologia
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Ministério do Ambiente, Or- | Dire¢do-Geral de Energia e | Engenharia e técnicas afins | Metalurgia e Metalomeca- | Lisboa 1
denamento do Territorio e| Geologia nica
Energia
Ministério do Ambiente, Or- | Direcdo-Geral de Energia e | Engenharia e técnicas afins | Tecnologia dos Processos | Lisboa 1
denamento do Territério e| Geologia Quimicos
Energia
Ministério do Ambiente, Or- | Instituto da Habitagdo e da | Informatica Informatica na Otica do Uti- | Lisboa 3
denamento do Territério e | Reabilitagdo Urbana, 1. P. lizador
Energia
Ministério do Ambiente, Or- | Instituto da Habitagao e da | Informatica Informatica na Otica do Uti- | Porto 3
denamento do Territorio e | Reabilitagdo Urbana, I. P. lizador
Energia
Presidéncia do Conselho de | Agéncia para a Modernizagao | Informatica Ciéncias Informaticas Braga 1
Ministros Administrativa, I. P.
Presidéncia do Conselho de | Agéncia para a Modernizagdo | Informatica Ciéncias Informaticas Lisboa 3
Ministros Administrativa, 1. P.
Presidéncia do Conselho de | Agéncia paraa Modernizagdo | Formacdo de professores/ | Formacédo de prof/formado- | Lisboa 1
Ministros Administrativa, I. P. formadores e ciéncias da| rese ciénc da educ — pro-
educacdo gramas nao classificados
noutra area de formagao
Presidéncia do Conselho de | Agéncia paraa Modernizagao | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragdo Lisboa 1
Ministros Administrativa, 1. P.
Presidéncia do Conselho de | Comissdo de Coordenagdo e | Ciéncias fisicas Ciéncias da Terra Coimbra 2
Ministros Desenvolvimento Regional
do Centro
Presidéncia do Conselho de | Comissdo de Coordenagdo e | Ciéncias da vida Ciéncias do Ambiente Coimbra 3
Ministros Desenvolvimento Regional
do Centro
Presidéncia do Conselho de | Comissdo de Coordenagdo e | Ciéncias da vida Ciéncias do Ambiente Viseu 1
Ministros Desenvolvimento Regional
do Centro
Presidéncia do Conselho de | Comissdo de Coordenacgéo e | Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Coimbra 1
Ministros Desenvolvimento Regional dade
do Centro
Presidéncia do Conselho de | Comissdo de Coordenacao e | Direito Direito — diversos Coimbra 1
Ministros Desenvolvimento Regional
do Centro
Presidéncia do Conselho de | Comissdo de Coordenagdo e | Ciéncias sociais € do com- | Economia Castelo 1
Ministros Desenvolvimento Regional |  portamento Branco
do Centro
Presidéncia do Conselho de | Comissdo de Coordenacgao e | Ciéncias sociais ¢ do com- | Economia Coimbra 1
Ministros Desenvolvimento Regional |  portamento
do Centro
Presidéncia do Conselho de | Comissdo de Coordenacéo e | Ciéncias empresariais Gestao e Administragao Aveiro 1
Ministros Desenvolvimento Regional
do Centro
Presidéncia do Conselho de | Diregdo Regional de Cultura | Arquitetura e construgdo | Arquitetura e Urbanismo | Porto 1
Ministros do Norte
Presidéncia do Conselho de | Dire¢do Regional de Cultura | Humanidades Historia e Arqueologia Braganga 2
Ministros do Norte
Presidéncia do Conselho de | Diregdo Regional de Cultura | Servigos pessoais Turismo e Lazer Porto 2
Ministros do Norte
Presidéncia do Conselho de | Diregdo Regional de Cultura | Servigos pessoais Turismo e Lazer Vila Real 1

Ministros

do Norte
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Presidéncia do Conselho de | Diregdo-Geral das Autarquias | Informatica Ciéncias Informaticas Lisboa 1
Ministros Locais
Presidéncia do Conselho de | Diregdo-Geral das Autarquias | Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Lisboa 2
Ministros Locais dade
Presidéncia do Conselho de | Diregdo-Geral das Autarquias | Ciéncias sociais e do com- | Economia Lisboa 1
Ministros Locais portamento
Presidéncia do Conselho de | Dire¢do-Geral das Autarquias | Ciéncias empresariais Gestdo e Administracao Lisboa 1
Ministros Locais
Presidéncia do Conselho de | Dire¢do-Geral do Patriménio | Arquitetura e construgdo | Arquitetura e Urbanismo | Lisboa 2
Ministros Cultural
Presidéncia do Conselho de | Dire¢do-Geral do Patrimoénio | Artes Artesanato Lisboa 4
Ministros Cultural
Presidéncia do Conselho de | Diregdo-Geral do Patrimoénio | Artes Belas-Artes Lisboa 1
Ministros Cultural
Presidéncia do Conselho de | Dire¢do-Geral do Patrimoénio | Humanidades Histéria e Arqueologia Lisboa 4
Ministros Cultural
Presidéncia do Conselho de | Dire¢do-Geral do Patrimoénio | Ciéncias fisicas Quimica Lisboa 1
Ministros Cultural
Presidéncia do Conselho de | Gabinete de Estratégia, Pla- | Ciéncias sociais e do com- | Economia Lisboa 1
Ministros neamento e Avaliagdo Cul-| portamento
turais
Presidéncia do Conselho de | Gabinete de Estratégia, Pla- | Ciéncias empresariais Gestdo e Administragao Lisboa 1
Ministros neamento e Avaliagdo Cul-
turais
Presidéncia do Conselho de | Gabinete de Estratégia, Pla- | Humanidades Humanidades — programas | Lisboa 1
Ministros neamento e Avaliagdo Cul- ndo classificados noutra
turais area de formagdo
Presidéncia do Conselho de | Inspegdo-geral das Atividades | Informagao e jornalismo Biblioteconomia, Arquivo e | Lisboa 1
Ministros Culturais Documentagao (BAD)
Presidéncia do Conselho de | Inspec¢do-geral das Atividades | Arquitetura e construgdo Construggo Civil e Engenha- | Lisboa 1
Ministros Culturais ria Civil
Presidéncia do Conselho de | Instituto do Cinema e do | Ciéncias empresariais Gestdo ¢ Administracdo Lisboa 3
Ministros Audiovisual, I. P.
Presidéncia do Conselho de | Instituto  Nacional de | Ciéncias sociais e do com- | Economia Lisboa 6
Ministros Estatistica, 1. P. portamento
Presidéncia do Conselho de | Instituto  Nacional de | Ciéncias sociais e do com- | Economia Porto 1
Ministros Estatistica, 1. P. portamento
Presidéncia do Conselho de | Instituto  Nacional de | Matematica e estatistica Estatistica Lisboa 3
Ministros Estatistica, I. P.
Presidéncia do Conselho de | Secretaria-Geral da Presidén- | Artes Audiovisuais e Produgio | Lisboa 1
Ministros cia de Conselho de Minis- dos Media
tros
Presidéncia do Conselho de | Secretaria-Geral da Presidén- | Ciéncias empresariais Contabilidade e Fiscali- | Lisboa 2
Ministros cia de Conselho de Minis- dade
tros
Presidéncia do Conselho de | Secretaria-Geral da Presidén- | Direito Direito — diversos Lisboa 3
Ministros cia de Conselho de Minis-
tros
Presidéncia do Conselho de | Secretaria-Geral da Presidén- | Engenharia e técnicas afins | Eletricidade e Energia Lisboa 1
Ministros cia de Conselho de Minis-
tros
Presidéncia do Conselho de | Secretaria-Geral da Presidén- | Ciéncias empresariais Marketing ¢ Publicidade | Lisboa 1

Ministros

cia de Conselho de Minis-
tros
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MINISTERIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.° 199/2015
de 6 de julho

O Decreto-Lei n.° 137/2014, de 12 setembro, esta-
beleceu o modelo de governagdo dos fundos europeus
estruturais e de investimento (FEEI), entre os quais se
inclui o Fundo Europeu Agricola e de Desenvolvimento
Rural (FEADER), e determinou a estruturagdo operacional
desde fundo em trés programas de desenvolvimento rural,
um para o continente, designado PDR 2020, outro para a
regido auténoma dos Agores, designado PRORURAL+,
e outro para a regido autonoma da Madeira, designado
PRODERAM 2020.

Na arquitetura do PDR 2020 a area relativa a «Compe-
titividade e organizagdo da produgdo» corresponde uma
visdo da estratégia nacional para o desenvolvimento rural
no dominio do apoio as empresas, que tem como principio
determinante a concentracdo dos apoios no sector € na
produgdo de bens transacionaveis dirigidos aos agentes
economicos diretamente envolvidos na criagdo de valor,
a partir de atividades agricolas e agroalimentares e assente
numa gestao eficiente dos recursos.

Inserida na referida area encontra-se a medida «Gestao
do risco e restabelecimento do potencial produtivo», que
se torna fundamental para dar previsibilidade e estabili-
dade financeira as exploragdes agricolas e florestais, sem
a qual a atratividade sectorial decresce significativamente,
tendo em conta a vulnerabilidade do sector as condi¢des
climatéricas.

Dentro desta medida inscreve-se o apoio 6.2.2, denomi-
nado «Restabelecimento do potencial produtivo», que tem
por objetivo apoiar a reposi¢ao das condigdes de produgio
das exploragdes agricolas afetadas por catastrofes naturais,
fendmenos climaticos adversos ou acontecimentos catas-
troficos, por forma a criar condigdes para regressarem a
atividade normal.

A prossecugdo desses objetivos inclui o apoio ao
reinvestimento de capital necessario para restituir as
exploragdes uma situagdo idéntica a existente antes da
ocorréncia dos acidentes catastroficos climaticos que
as atinjam.

Este apoio destina-se apenas a ser aplicado nas zonas
afetadas por calamidades naturais, acidentes climatéricos
adversos ou eventos catastroficos, os quais devem ser
previamente reconhecidos, por decisdo governamental.

Assim:

Manda o Governo, pelo Secretario de Estado da Agricul-
tura, ao abrigo da alinea b) do n.° 2 do artigo 5.° do Decreto-
-Lein.° 159/2014, de 27 de outubro, e no uso das compe-
téncias delegadas através do Despacho n.® 12256-A/2014,
publicado no Didrio da Republica, 2.* série, n.° 191, de
3 de outubro de 2014, o seguinte:

CAPITULO1
Disposi¢des gerais
Artigo 1.°
Objeto

A presente portaria estabelece o regime de aplicagdo do
apoio 6.2.2, «Restabelecimento do potencial produtivo»,
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inserido na a¢do n.° 6.2, «Prevengao e restabelecimento do
potencial produtivo», da medida n.° 6, «Gestdo do risco
e restabelecimento do potencial produtivoy», do Programa
de Desenvolvimento Rural do Continente, abreviadamente
designado por PDR 2020.

Artigo 2.°
Objetivos

O apoio previsto na presente portaria destina-se a re-
constituir ou repor as condi¢des de produgdo das explora-
¢Oes agricolas afetadas por catastrofes naturais, fendmenos
climaticos adversos ou acontecimentos catastroficos, ofi-
cialmente reconhecidos.

Artigo 3.°
Definigoes

Para efeitos da presente portaria, e para além das defini-
¢oes constantes do artigo 3.° do Decreto-Lei n.° 159/2014,
de 27 de outubro, entende-se por:

a) «Acontecimento catastrofico», um acontecimento
imprevisto, bidtico ou abidtico, induzido pela atividade
humana, que perturba gravemente os sistemas de producao
agricola ou as estruturas florestais, provocando, a prazo,
prejuizos econdmicos importantes para os sectores agricola
ou florestal;

b) «Catastrofe natural», um acontecimento natural, bio-
tico ou abidtico, que perturba gravemente os sistemas de
producao agricola ou as estruturas florestais, provocando,
a prazo, prejuizos econémicos importantes para os sectores
agricola ou florestal;

c) «Exploragdo agricola», o conjunto de parcelas ou
animais utilizados para o exercicio de atividades agricolas,
submetidas a uma gestdo Unica;

d) «Fenomeno climatico adverso», as condigdes cli-
maticas que podem ser equiparadas a catastrofes naturais,
como a geada, as tempestades, o granizo, o gelo, chuvas
fortes ou seca severa;

e) «Potencial agricola», os ativos fixos tangiveis e os
ativos biologicos.

CAPITULO I

Apoio 6.2.2 «Restabelecimento
do potencial produtivo»

Artigo 4.°
Beneficiarios

Podem beneficiar do apoio previsto na presente portaria
as pessoas singulares ou coletivas cujas exploragdes agrico-
las sofram diminui¢des no respetivo potencial agricola em
consequéncia de catastrofes naturais, fenomenos climaticos
adversos ou acontecimentos catastroficos oficialmente
reconhecidos.

Artigo 5.°

Critérios de elegibilidade dos beneficiarios

1 — Os candidatos ao apoio previsto na presente por-
taria, além do disposto no artigo anterior e sem prejuizo
dos critérios de elegibilidade previstos no artigo 13.° do
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Decreto-Lei n.° 159/2014, de 27 de outubro, devem reunir
as seguintes condi¢des:

a) Encontrarem-se legalmente constituidos;

b) Cumprirem as condigdes legais necessarias ao exer-
cicio da respetiva atividade, diretamente relacionadas com
a natureza do investimento;

¢) Terem a situagdo tributdria e contributiva regularizada
perante, respetivamente, a administracdo fiscal e a segu-
ranga social, sem prejuizo do disposto no n.° 2;

d) Terem a situagdo regularizada em matéria de re-
posi¢des no ambito do financiamento do FEADER e do
FEAGA, ou terem constituido garantia a favor do Ins-
tituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, 1. P.
(IFAP, 1. P.);

e) Nao terem sido condenados em processo-crime por
factos que envolvem disponibilidades financeiras no am-
bito do FEADER ¢ do FEAGA;

f) Deterem um sistema de contabilidade organizada ou
simplificada nos termos da legislagdo em vigor;

g) Serem titulares da exploracao agricola e terem efetu-
ado o respetivo registo no Sistema de Identificacdo Parcelar.

2 — A condigdo prevista na alinea ¢) do niimero anterior
pode ser aferida até a data de apresentacdo do primeiro
pedido de pagamento.

Artigo 6.°
Critérios de elegibilidade das operacdes

1 — Podem beneficiar do apoio previsto na presente
portaria, as operagdes que se enquadrem nos objetivos do
artigo 2.° e que retinam as seguintes condigdes:

a) Abranjam exploracdes situadas em zona atingida
por catastrofe natural, fenomeno climatico adverso ou
acontecimento catastrofico, previamente reconhecidos
por despacho do membro do Governo responsavel pela
area da agricultura;

b) Respeitem a danos superiores a 30 % do potencial
agricola, confirmados pela Direcdo Regional de Agricul-
tura e Pescas (DRAP) da area de localizagdo da explorag@o,
através de visita ao local;

¢) Incluam, nomeadamente, as tipologias de intervengao
e o tipo de capital atingido passivel de apoio.

2 — O despacho mencionado na alinea a) do nimero
anterior deve definir:

a) O tipo de capital atingido passivel de apoio;

b) A tipologia de intervengdes a considerar;

¢) A area geografica elegivel;

d) Os prazos para apresentagdo, pelos beneficiarios,
das declaragdes de prejuizo e para a verificagdo prévia
pelas DRAP;

e) Os prazos para apresentagdo das candidaturas;

f) A dotacdo or¢amental a atribuir;

2) A forma e o nivel de apoio a conceder;

h) O nimero méximo de candidaturas admitidas por
beneficiario;

i) Eventuais critérios especificos a considerar para de-
cisdo das candidaturas.

3 — As declaragdes de prejuizo efetuam-se através
de formulario eletronico disponivel em www.ifap.pt, de
acordo com os procedimentos aprovados pelo IFAP, I. P.,
e divulgados no respetivo portal.
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Artigo 7.°
Despesas elegiveis e nio elegiveis

As despesas elegiveis e ndo elegiveis sdo, designada-
mente, as constantes do anexo I a presente portaria, da
qual faz parte integrante.

Artigo 8.°
Critérios de sele¢do das candidaturas

Para efeitos de selecdo de candidaturas ao apoio previsto
na presente portaria, sdo considerados, designadamente,
0s seguintes critérios:

a) Candidatura cuja exploragao disponha de seguro de
colheitas, animais ou plantas;

b) Candidaturas que respeitem a danos ndo seguraveis;

¢) Candidatura cuja exploraggo disponha de outros segu-
ros com cobertura de riscos relacionados com a atividade
agricola.

Artigo 9.°
Obrigacdes dos beneficidrios

Os beneficiarios do apoio previsto na presente portaria,
além das obrigagdes enunciadas no artigo 24.° do Decreto-
-Lei n.° 159/2014, de 27 de outubro, sdo obrigados a:

a) Executar a operacdo nos termos e condigdes apro-
vados;

b) Cumprir a legislacdo e normas obrigatdrias relacio-
nadas com a natureza do investimento;

¢) Proceder a publicitagdo dos apoios que lhe forem
atribuidos, nos termos da legislagdo comunitaria aplicavel
e das orientagdes técnicas do PDR 2020;

d) Manter a situagdo tributéria e contributiva regulari-
zada perante a administracdo fiscal e a segurancga social,
a qual ¢ aferida em cada pedido de pagamento;

e) Manter um sistema de contabilidade organizada ou
simplificada nos termos da legislacdo em vigor;

/) Manter a atividade e as condi¢des legais necessarias
ao exercicio da mesma durante o periodo de cinco anos a
contar da data de aceitagdo da concessdo do apoio, ou até
a data da conclusdo da operagdo, se tal termo ultrapassar
0S ¢inco anos;

2) Néo locar ou alienar os equipamentos ou as instala-
¢oes cofinanciadas, durante um periodo de cinco anos a
contar da data de aceitag@o da concess@o do apoio ou até a
data da conclusao da operacgao, se esta ultrapassar os cinco
anos, sem prévia autorizagdo da autoridade de gestdo;

h) Garantir que todos os pagamentos e recebimentos re-
ferentes a operagdo sdo efetuados através de conta bancaria
Unica, ainda que ndo exclusiva, do beneficiario, exceto em
situa¢des devidamente justificadas;

i) Adotar comportamentos que respeitem os principios
da transparéncia, da concorréncia e da boa gestdo dos
dinheiros puiblicos, de modo a prevenir situagdes susceti-
veis de configurar conflito de interesses, designadamente
nas relacdes estabelecidas entre os beneficiarios e os seus
fornecedores ou prestadores de servigos.

Artigo 10.°

Forma, nivel e limites dos apoios

1 — O apoio previsto na presente portaria é concedido
sob a forma de subven¢ao ndo reembolsavel, podendo
assumir as modalidades previstas na alinea a) ou c¢) do
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n.° 2 do artigo 7.° do Decreto-Lei n.° 159/2014, de 27 de
outubro, neste ultimo caso, nos termos a definir em di-
ploma proéprio.

2 — Os niveis de apoio a conceder sdo os seguintes:

a) 80 % da despesa total elegivel, no caso de bene-
ficidrios detentores de coberturas de riscos seguraveis
pelos sistemas de gestdo de risco em vigor no ambito da
atividade agricola;

b) 50 % da despesa total elegivel, no caso de benefi-
ciarios ndo abrangidos pela alinea anterior.

3 — Do apoio a conceder sdo deduzidos os montantes
das indemnizagdes de seguros ou outros mecanismos de
gestdo de risco, bem como outras ajudas recebidas a titulo
de compensacio pelas perdas registadas.

CAPITULO 111

Procedimento

Artigo 11.°
Apresentacio das candidaturas

1 — As candidaturas ao apoio previsto na presente
portaria sdo apresentadas nos termos e prazos definidos
nos termos do n.° 2 do artigo 6.°, divulgados no portal do
Portugal 2020, em www.portugal2020.pt, e no portal do
PDR 2020, em www.pdr-2020.pt, e publicitados em dois
orgdos de comunicagdo social.

2 — A apresentacgdo das candidaturas efetua-se atra-
vés de submissdo de formulario eletronico disponivel no
portal do Portugal 2020, em www.portugal2020.pt, ou do
PDR 2020, em www.pdr-2020.pt, e estdo sujeitos a con-
firmagdo por via eletronica, a efetuar pela autoridade de
gestdo, considerando-se a data de submissdo como a data
de apresentagdo da candidatura.

Artigo 12.°
Analise e decisao das candidaturas

1 — A autoridade de gestdo ou as DRAP analisam e
emitem parecer sobre as candidaturas, do qual consta a
apreciacdo do cumprimento dos critérios de elegibilidade
da operagao e do beneficiario, o apuramento do montante
do custo total elegivel e o nivel de apoio previsional.

2 — Sem prejuizo do disposto no n.° 3 do artigo 11.° do
Decreto-Lein.° 159/2014, de 27 de outubro, sao solicitados
aos candidatos, quando se justifique, os documentos exi-
gidos no formulario de candidatura ou elementos comple-
mentares, constituindo a falta de entrega dos mesmos, ou
a auséncia de resposta, fundamento para a ndo aprovagao
da candidatura.

3 — O parecer referido no n.° 1 é emitido num prazo
maximo de 45 dias Uteis contados a partir da data limite
para a apresentacdo das candidaturas e, quando emitido
pelas DRAP, sendo remetido a autoridade de gestao.

4 — O secretariado técnico aplica os critérios de sele-
¢do, em fungdo do principio da coesdo territorial e da do-
tacdo orcamental referida no respetivo despacho e submete
a decisdo do gestor a aprovacdo das candidaturas.

5 — Antes de ser adotada a decisdo final os candidatos
sdo ouvidos, nos termos do Coédigo do Procedimento Ad-
ministrativo, designadamente quanto a eventual intengdo
de indeferimento total ou parcial e respetivos fundamentos.
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6 — As candidaturas sdo objeto de decisdo pelo gestor
no prazo de 60 dias uteis contados a partir da data limite
para a respetiva apresentacdo, apos audi¢do da comissao
de gestdo, sendo a mesma comunicada aos candidatos pela
autoridade de gestdo, no prazo maximo de 5 dias uteis a
contar da data da sua emissao.

Artigo 13.°
Termo de aceitacdo

1 — A aceitagdo do apoio ¢ efetuada mediante sub-
missdo eletronica e autenticacdo de termo de aceitacdo
nos termos do artigo 11.° do Decreto-Lei n.° 159/2014,
de 27 de outubro, de acordo com os procedimentos apro-
vados pelo IFAP, I. P., e divulgados no respetivo portal,
em www.ifap.pt.

2 — O beneficiario dispde de 30 dias tteis para a sub-
missdo eletronica do termo de aceitagdo, sob pena de ca-
ducidade da decisdo de aprovacdo da candidatura, nos
termos do disposto no n.° 2 do artigo 21.° do Decreto-Lei
n.° 159/2014, de 27 de outubro, salvo motivo justificado
ndo imputavel ao beneficiario e aceite pela autoridade de
gestao.

Artigo 14.°
Execucio das operacdes

1 — A execucdo das operagdes s6 pode ter inicio apos
a confirmacdo referida na alinea ) do n.° 1 do artigo 6.°

2 — Os prazos maximos para os beneficiarios iniciarem
e concluirem a execugao fisica da operagdo sdo, respetiva-
mente, de 6 meses e 24 meses contados a partir da data da
submissdo autenticada do termo de aceitagao.

3 — Em casos excecionais e devidamente justificados, o
gestor pode autorizar a prorrogacao do prazo estabelecido
no nimero anterior.

Artigo 15.°
Apresentaciio dos pedidos de pagamento

1 — A apresentacao dos pedidos de pagamento efetua-se
através de submissdo de formulario eletronico disponivel
no portal do Portugal 2020, em www.portugal2020.pt, e no
portal do IFAP, 1. P., em www.ifap.pt, considerando-se a
data da submissdo como a data de apresentacdo do pedido
de pagamento.

2 — O pedido de pagamento reporta-se as despesas
efetivamente realizadas e pagas, devendo os comprovati-
vos e demais documentos que o integram ser submetidos
eletronicamente de acordo com os procedimentos apro-
vados pelo IFAP, I. P, e divulgados no respetivo portal,
em www.ifap.pt.

3 — Apenas sdo aceites os pedidos de pagamentos re-
lativos a despesas pagas por transferéncia bancaria, débito
em conta ou cheque, comprovados por extrato bancario,
nos termos previstos no termo de aceitagdo e nos nimeros
seguintes.

4 — Pode ser apresentado um pedido de pagamento
a titulo de adiantamento sobre o valor total do apoio, no
maximo até 50 % da despesa publica aprovada, mediante
a constituicao de garantia a favor do I[FAP, 1. P., correspon-
dente a 100 % do montante do adiantamento.

5 — O pagamento € proporcional a realiza¢do do inves-
timento elegivel, devendo o montante da Gltima prestagao
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representar, pelo menos, 20 % da despesa total elegivel
da operag@o.

6 — Podem ser apresentados até quatro pedidos de pa-
gamento por candidatura aprovada, ndo incluindo o pedido
de pagamento a titulo de adiantamento.

7 — O disposto nos n.”* 2, 3 e 5 ndo é aplicavel as ope-
racdes ou componentes de operagdes com custos simpli-
ficados.

8 — O ultimo pedido de pagamento deve ser submetido
no prazo maximo de 90 dias a contar da data de conclusdo
da operag@o, sob pena de indeferimento.

9 — Em casos excecionais e devidamente justificados,
o IFAP, 1. P., pode autorizar a prorrogacao do prazo esta-
belecido no numero anterior.

10 — No ano de encerramento do PDR 2020, o ultimo
pedido de pagamento deve ser submetido até seis meses
antes da respetiva data de encerramento, a qual ¢ divulgada
no portal do IFAP, I. P., em www.ifap.pt, e no portal do
PDR 2020, em www.pdr-2020.pt.

Artigo 16.°
Analise e decisiao dos pedidos de pagamento

1 — O IFAP, 1. P, ou as entidades a quem este delegar
poderes para o efeito, analisam os pedidos de pagamento
e emitem parecer.

2 — Podem ser solicitados aos beneficiarios elemen-
tos complementares, constituindo a falta de entrega dos
mesmos ou a auséncia de resposta fundamento para a ndo
aprovacao do pedido.

3 — Do parecer referido no n.° 1 resulta o apuramento
da despesa elegivel, o montante a pagar ao beneficidrio e
a validagdo da despesa constante do respetivo pedido de
pagamento.

4 — OIFAP, L. P, apds arecegdo do parecer referido nos
numeros anteriores, adota os procedimentos necessarios
ao respetivo pagamento.

5 — Os critérios de realizagdo das visitas ao local da
operagdo durante o seu periodo de execugdo sdo defi-
nidos de acordo com o disposto no Regulamento (UE)
n.° 1306/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de
17 de dezembro de 2013.

Artigo 17.°
Pagamentos

1 — Os pagamentos dos apoios sdo efetuados pelo
IFAP, 1. P., de acordo com o calendario anual definido
antes do inicio de cada ano civil, o qual ¢ divulgado no
respetivo portal, em www.ifap.pt.

2 — Os pagamentos dos apoios sao efetuados por trans-
feréncia bancaria, para a conta referida na alinea g) do
artigo 9.°

Artigo 18.°
Controlo

A operagdo, incluindo a candidatura e os pedidos de
pagamento, esta sujeita a agoes de controlo administrativo
e in loco a partir da data da submissao autenticada do termo
de aceitacdo, nos termos previstos no Regulamento (UE)
n.° 1306/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de
17 de dezembro de 2013, no Regulamento Delegado (UE)
n.° 640/2014, da Comissdo, de 11 de margo de 2014, no Re-
gulamento de Execugdo (UE) n.° 809/2014, da Comissao,
de 17 de julho de 2014, e demais legislagdo aplicavel.
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Artigo 19.°
Reducdes e exclusdes

1 — Os apoios objeto da presente portaria estdo sujeitos
as reducdes e exclusdes previstas no Regulamento (UE)
n.° 1306/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de
17 de dezembro de 2013, no Regulamento Delegado (UE)
n.° 640/2014, da Comissao, de 11 de marco de 2014, no Re-
gulamento de Execug¢do (UE) n.° 809/2014, da Comissao,
de 17 de julho de 2014, e demais legislag¢do aplicavel.

2 — A aplicacdo de redugdes e exclusoes dos apoios
concedidos ou a conceder, em caso de incumprimento das
obrigacdes dos beneficirios previstas no artigo 9.° da pre-
sente portaria e no artigo 24.° do Decreto-Lein.® 159/2014,
de 27 de outubro, é efetuada de acordo com o previsto no
anexo II a presente portaria da qual faz parte integrante.

3 — O incumprimento dos critérios de elegibilidade
constitui fundamento suscetivel de determinar a devolugao
da totalidade dos apoios recebidos.

4 — A recuperagio dos montantes indevidamente rece-
bidos, designadamente por incumprimento dos critérios de
elegibilidade ou de obrigac¢des dos beneficiarios, aplica-se
o disposto no artigo 7.° do Regulamento de Execugdo (UE)
n.° 809/2014, da Comissdo de 17 de julho de 2014, no ar-
tigo 26.° do Decreto-Lein.° 159/2014, de 27 de outubro, no
artigo 12.° do Decreto-Lei n.° 195/2012, de 13 de agosto,
e na demais legislacdo aplicavel.

Artigo 20.°
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicacao.

O Secretario de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 17 de junho de 2015.

ANEXO 1
Despesas elegiveis e nado elegiveis

(a que se refere o artigo 7.°)

1 — Despesas elegiveis — despesas de investimento
relativas a reconstituicdo e ou reposicao de:

1.1 — Ativos fixos tangiveis, incluindo edificios agri-
colas, maquinas e equipamentos agricolas, estufas e outras
infraestruturas dentro da exploragéo;

1.2 — Ativos bioldgicos, incluindo a reposi¢ao de efe-
tivos animais e plantagdes plurianuais.

2 — Despesas ndo elegiveis:

2.1 — A cobertura de perdas relativas a riscos segura-
veis ndo seguros por opcao de gestdo de risco do benefi-
cidrio ndo ¢ elegivel;

2.2 — Aquisicdo de plantas anuais e sua plantacao;

2.3 — Bens cuja amortizagdo a legislagao fiscal permita
ser efetuada num Unico ano;

2.4 — IVA recuperavel.

Limites as elegibilidades

3 — As contribui¢des em espécie constituem despesas
elegiveis desde que se refiram ao fornecimento de equi-
pamento ou de trabalho voluntario ndo remunerado, até
ao limite do autofinanciamento.
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ANEXO II

Redugdes e exclusdes

(a que se refere o n.° 2 do artigo 19.°)

1 — O incumprimento das obrigag¢des previstas no artigo 9.° da presente portaria e no artigo 24.° do Decreto-Lei
n.° 159/2014, de 27 de outubro, determina a aplicacdo das seguintes redugdes ou exclusdes:

Obrigagdes dos beneficiarios

Consequéncias do incumprimento

a) Executar a operagdo nos termos e condi¢des aprovados. . ...........

b) Cumprir a legislagdo e normas obrigatorias relacionadas com a natureza
do investimento.

¢) Proceder a publicitagéo dos apoios que lhes forem atribuidos, nos termos da
legislagdo comunitaria aplicavel e das orientagdes técnicas do PDR 2020

d) Manter a situagdo regularizada face a administragdo fiscal e a seguranga
social.

e) Manter um sistema de contabilidade organizada ou simplificada nos
termos da legislagdo em vigor.

/) Manter a atividade e as condigdes legais necessérias ao exercicio da
mesma durante o periodo de cinco anos a contar da data de aceitagio da
concessao do apoio, celebragdo do contrato, ou até a data da conclusdo
da operago, se tal termo ultrapassar os cinco anos.

2) Nao locar ou alienar os equipamentos ou as instalagdes cofinanciadas,
durante um periodo de cinco anos a contar da data de aceitagdo da conces-
sdo do apoio ou até a data da conclusdo da operagao, se esta ultrapassar
o0s cinco anos, sem prévia autorizagdo da autoridade de gestdo do PDR
2020.

h) Garantir que todos os pagamentos e recebimentos referentes a operagao
sdo efetuados através de conta bancaria unica, ainda que ndo exclusiva,
do beneficiario, exceto em situagdes devidamente justificadas.

i) Adotar comportamentos que respeitem os principios da transparéncia, da
concorréncia e da boa gestdo dos dinheiros publicos, de modo a prevenir
situagdes suscetiveis de configurar conflito de interesses, designadamente
nas relagOes estabelecidas entre os beneficiarios e os seus fornecedores
ou prestadores de servicos.

) Permitir o acesso aos locais de realizag@o das operagdes e aqueles onde se
encontrem os elementos e documentos necessarios a0 acompanhamento
e controlo do projeto aprovado.

k) Conservar os documentos relativos a realizagdo da operacao, sob a forma
de documentos originais ou de copias autenticadas, em suporte digital,
quando legalmente admissivel, ou em papel, durante o prazo de trés
anos, a contar da data do encerramento ou da aceitagdo da Comissao
Europeia sobre a declaragdo de encerramento do PDR, consoante a fase
do encerramento da operagdo tenha sido incluido, ou pelo prazo fixado
na legislagdo nacional aplicavel ou na legislacdo especifica em matéria
de auxilios de Estado, se estas fixarem prazo superior.

/) Dispor de um processo relativo a operacao, preferencialmente em suporte
digital, com toda a documentagao relacionada com a mesma devidamente
organizada, incluindo o suporte de um sistema de contabilidade para todas
as transagdes referentes a operagao.

m) Assegurar o fornecimento de elementos necessarios as atividades de
monitorizagdo e de avaliacdo das operagdes e participar em processos
de inquirigdo relacionados com as mesmas.

Reducao dos pagamentos dos apoios, ja realizados ou a realizar, numa
g J

percentagem de 2 % a 100 %.

Redugao dos pagamentos dos apoios, ja realizados ou a realizar, numa
percentagem de 2 % a 100 %.

Redugao dos pagamentos dos apoios, ja realizados ou a realizar, numa
percentagem de 5 %.

Redugdo dos pagamentos dos apoios, ja realizados ou a realizar, numa
percentagem de 5 % a 100 %.

Redugao dos pagamentos dos apoios ja realizados ou a realizar, numa
percentagem de 5 % a 100 %.

Redugao dos pagamentos dos apoios, ja realizados ou a realizar, numa
percentagem de 5 % a 100 %.

Exclusdo dos pagamentos dos apoios, ja realizados, relativos aos equi-
pamentos ou as instalagdes onerados ou alienados.

Exclusdo dos pagamentos dos apoios ja realizados, relativos aos in-
vestimentos pagos por conta que ndo a conta tnica e exclusiva, em
situagdes ndo devidamente justificadas (*).

Redugao dos pagamentos dos apoios, ja realizados ou a realizar, numa
percentagem de 2 % a 100 %.

Exclusdo dos apoios, ja realizados ou a realizar.

Redugdo dos pagamentos dos apoios, ja realizados ou a realizar, numa
percentagem de 2 % a 100 %.

Redugao dos pagamentos dos apoios, ja realizados ou a realizar, numa
percentagem de 2 % a 100 %.

Redugdo dos pagamentos dos apoios, ja realizados ou a realizar, numa
percentagem de 2 % a 100 %.

(*) Na acegdo do n.° 3 do artigo 35.° do Regulamento Delegado (UE) n.° 640/2014, da Comissao, de 11 de margo.

2 — O disposto no niimero anterior nao prejudica, de-
signadamente, a aplicagdo:

a) Do mecanismo de suspensdo do apoio, previsto no
artigo 36.° do Regulamento Delegado (UE) n.° 640/2014,
da Comissdo, de 11 de marco;

b) Da exclusdo prevista, designadamente, nas aline-
as a) a f) do n.° 2 do artigo 64.° do Regulamento (UE)
n.° 1306/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de
17 de dezembro;

¢) Dos n.*1, 5 e 6 do artigo 35.° do Regulamento De-
legado (UE) n.° 640/2014, da Comissao, de 11 de margo;

d) Do artigo 63.° do Regulamento de Execu¢do (UE)
n.° 809/2014, da Comissao, de 17 de julho;

e) De outras cominagdes, designadamente de natureza
penal, que ao caso couberem.

3 — A medida concreta das redugdes previstas no
n.° 1 é determinada em fungdo da gravidade, extenséo,
duracg@o e recorréncia do incumprimento, nos termos pre-
vistos no n.° 3 do artigo 35.° do Regulamento Delegado
(UE) n.° 640/2014, da Comissao, de 11 de margo, com
base em grelha de ponderacdo, a divulgar no portal do
PDR 2020, em www.pdr-2020.pt e no portal do I[FAP, I. P.,
em www.ifap.pt.
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